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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU/SP 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º [•]/2026 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA MODALIDADE DE 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA 

INFRAESTRUTURA DO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, 

ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO 

COMPLEXO DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO CENTRAL 

NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, 

COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E 

MACRODRENAGEM ESTRITAMENTE VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, 

À INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE DO ATIVO 

CONCEDIDO, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA ADEQUADA UTILIZAÇÃO 

PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º [•]/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º [•] 
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CAPÍTULO I — INTRODUÇÃO 

O presente ANEXO integra o EDITAL da LICITAÇÃO, na modalidade de Concorrência, 

com vistas à seleção da proposta mais vantajosa para contratação de PARCERIA 

PÚBLICO-PRIVADA (PPP), na modalidade de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

destinada à REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS E À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

RETROFIT, OPERAÇÃO, GESTÃO E MANUTENÇÃO DO CENTRO ADMINISTRATIVO DE 

BAURU NA ANTIGA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA NOROESTE DO BRASIL (NOB) E 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE MACRODRENAGEM DO ENTORNO, SOB O CONCEITO 

DE SMART BUILDING, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 11.079, de 

30 de Dezembro de 2004 (Lei Federal de PPPs), e na legislação municipal aplicável 

às parcerias público-privadas em Bauru. 

Este documento tem como objetivo estipular as bases fundamentais do projeto 

(conjuntamente com os demais ANEXOS do EDITAL), assim como subsidiar a 

concepção dos PROJETOS EXECUTIVOS para o retrofit da Estação Ferroviária 

Noroeste do Brasil (Estação Central da NOB), com vistas à sua adequação à nova 

função de sede do CENTRO ADMINISTRATIVO DE BAURU, e ainda para a execução 

das obras de macrodrenagem do entorno imediato, segundo objeto da 

intervenção. 

A efetiva necessidade de centralização das UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

do Município de Bauru, hoje dispersas em endereços diversos, é uma realidade 

inquestionável. Oferecer condições dignas de trabalho aos colaboradores e 

servidores da Administração, assim como infraestrutura adequada para 

atendimento aos cidadãos, revelam-se missões do MUNICÍPIO, derivadas do próprio 

princípio constitucional da eficiência. 

Objetiva-se, essencialmente, melhor funcionamento da máquina pública, 

racionalização das secretarias, integração das frentes da municipalidade, aumento 

de produtividade, celeridade dos processos e centralização dos atendimentos ao 

cidadão (Poupatempo, Banco do Povo, Casa do Empreendedor, SEDECON, SEMEL, 

SMAS, dentre outros), com foco na melhoria do ambiente de trabalho e da gestão 

pública — ideais materializados pela ocupação intensiva do conjunto da Antiga 

Estação Ferroviária Noroeste do Brasil, bem tombado pelo CODEPAC (Decreto 

Municipal n.º 8.617/1999) e pelo CONDEPHAAT (Resolução SC-22, de 22 de março de 

2018). 

O PROJETO BÁSICO ARQUITETÔNICO do retrofit busca assimilar premissas de leitura e 

contenção patrimonial, flexibilidade interna, segurança, conforto, eficiência 

energética e sustentabilidade, mantendo integralmente os elementos tombados 

(fachada Art Déco com mais de 150 metros de extensão, gare em concreto armado 
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de 1938, saguão central com piso em pastilhas hexagonais e cerâmica decorativa, 

balcão histórico, escadas em mármore, mezaninos curvos, basculantes em ferro 

fundido, lanternim, marquises em balanço), enquanto promove o esvaziamento do 

miolo construído para permitir layouts contemporâneos de open space sobre piso 

elevado modular, com infraestrutura predial aparente em linguagem industrial-

corporativa em diálogo deliberado e não-mimético com a estrutura histórica 

preservada. 

O presente TERMO DE REFERÊNCIA contempla, ainda, o SISTEMA DE 

MACRODRENAGEM DO ENTORNO IMEDIATO, segundo objeto da PPP, que responde 

ao passivo hidráulico crônico da bacia em que se insere a Estação — localizada 

exatamente na foz da bacia que drena boa parte do centro de Bauru — com novas 

captações por grelhas transversais, galeria coletora em PEAD com escoamento total 

de 19,7 m³/s e reservatório de contenção de cheias com volume útil estimado em 

10.000 m³, calibrado por período de retorno de 50 anos. As duas obras — retrofit do 

edifício e macrodrenagem — articulam-se entre si: a reocupação intensiva do bem 

devolve fluxo qualificado ao centro histórico, e a obra de macrodrenagem corrige 

o passivo hidráulico que comprometeria o investimento. 
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CAPÍTULO II — REGIÃO DO NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO 

A área disponibilizada para a realização das OBRAS CIVIS e INVESTIMENTOS é o 

conjunto da Estação Ferroviária Noroeste do Brasil, situado em terreno de 13.093,67 

m² (matrícula 82.056) defronte à Praça Machado de Mello, no centro histórico de 

Bauru, articulado à Avenida Rodrigues Alves e ao traçado urbano original do 

entorno. O bem possui coordenadas geográficas aproximadas de latitude 22,315° 

Sul e longitude 49,061° Oeste, com altitude do terreno em torno de 530 metros — 

característica do Planalto Ocidental Paulista, onde Bauru se localiza. 

O terreno é integralmente de propriedade do MUNICÍPIO, não havendo necessidade 

de realização de quaisquer desapropriações. O bem encontra-se protegido por dois 

atos de tombamento (CODEPAC, em âmbito municipal, e CONDEPHAAT, em âmbito 

estadual), os quais estabelecem o regime de aprovações específicas para qualquer 

intervenção física, conforme detalhado no Capítulo IX deste Termo. 

O entorno imediato articula três frentes funcionais. A leste-sudeste, a Praça Machado 

de Mello configura a ante-sala física da Estação e estende-se, sem barreiras 

volumétricas significativas, ao Calçadão da Rua Batista de Carvalho — principal eixo 

de comércio popular do centro de Bauru e linha de fluxo predominante de pedestres 

na região. A norte, o pátio ferroviário tombado pelo CONDEPHAAT e os trilhos 

remanescentes definem a fachada técnica do bem, com as plataformas históricas 

de embarque e o conjunto de marquises em concreto armado em balanço sobre os 

trilhos — área hoje desativada do transporte de passageiros, mas ainda integrada à 

concessão ferroviária federal e dotada de vagões museológicos. A oeste, a malha 

urbana do bairro adjacente, com pequeno comércio, prestação de serviços e parte 

da infraestrutura técnica de drenagem pluvial que será reorganizada pela obra de 

macrodrenagem. O Teatro Municipal, próximo ao perímetro, completa a rede de 

equipamentos com a qual a intervenção busca sinergia. 

Os locais têm adequada oferta de transporte público, estando próximos a polos de 

comércio, cultura e atividades turísticas do MUNICÍPIO. Trata-se de região de 

comércio intenso e de oferta de serviços, sendo ponto de referência simbólico e 

histórico para a cidade — a cidade de Bauru, em sua origem, foi literalmente 

construída de trem, e a Estação Central da NOB é, em sua história, o centro de 

gravidade urbano a partir do qual o tecido central da cidade se expandiu. 

O contexto urbano apresenta dois passivos relevantes para a leitura técnica do 

projeto. O primeiro é o esvaziamento progressivo do centro histórico, identificado nos 

relatos do diagnóstico técnico: degradação do espaço público, depósito de 

mobiliário descartado e entulho sob as marquises, pichação extensiva em fachadas 

e elementos urbanos, vandalismo reiterado durante o período de quase quatro 
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décadas de subinvestimento operacional do bem. O segundo é o problema crônico 

de drenagem da bacia em que o sítio se insere — a NOB localiza-se exatamente na 

foz dessa bacia, e o sistema municipal existente não dá conta da vazão superficial 

em eventos de chuva crítica, gerando alagamentos recorrentes que afetam o 

patrimônio, o comércio e a circulação. Os dois passivos são endereçados, no escopo 

desta PPP, pelos dois objetos da intervenção — o retrofit do edifício e a obra de 

macrodrenagem — articulados entre si. 

A requalificação eventual da Praça Machado de Mello, embora desejável do ponto 

de vista urbanístico, é matéria fora do escopo desta PPP, a cargo do Poder 

Concedente em peça contratual própria. O partido do retrofit, contudo, dimensiona 

seus acessos, marquises e fluxos pressupondo que esse continuum permanecerá 

funcional, com a Praça Machado de Mello como porta de entrada do conjunto. 

As características topográficas do entorno imediato apresentam variações 

pequenas de altitude. Dentro do perímetro de três quilômetros do centro de Bauru, 

a variação máxima é de 123 metros, com altitude média acima do nível do mar de 

547 metros. Para fins do anteprojeto, a topografia local é estável e não impõe 

restrições especiais ao partido — o que reforça o ativo da permanência da relação 

edifício-praça. 
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CAPÍTULO III — LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA APLICÁVEL 

1. PLANO DIRETOR 

O Plano Diretor vigente do Município de Bauru é a Lei Municipal n.º 5.631, de 22 de 

agosto de 2008, que institui o Plano Diretor Participativo. Para os fins desta 

intervenção, três dispositivos da lei são particularmente relevantes. 

O artigo 35 caracteriza a Zona de Interesse Histórico-cultural como a área dotada de 

prédios de significativo interesse histórico-cultural com grande potencial turístico, e 

fixa, como diretrizes para o seu desenvolvimento equilibrado: programas de 

preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico-cultural; 

intervenção na área e nos prédios do pátio ferroviário e programa de revitalização 

do entorno, com possibilidade de utilização da operação urbana consorciada como 

instrumento; e fomento das atividades turísticas. O coeficiente de aproveitamento 

básico para a zona é fixado em 1,5 e o coeficiente máximo em 3,0, este último 

mediante outorga onerosa, com exceções aplicáveis a empreendimentos 

habitacionais, turísticos e os do art. 95, §4º. A outorga onerosa e a transferência do 

direito de construir podem ser utilizadas até o limite da capacidade de adensamento 

da infraestrutura existente. 

O artigo 86 cria as Áreas de Interesse Histórico, Cultural e Esportivo, destinadas à 

preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico e cultural, e 

enquadra, em seu parágrafo único, expressamente, o entorno do pátio ferroviário 

entre as áreas dessa categoria — ao lado da Vila Aimorés, dos hangares e torre do 

Aeroclube, do Parque Vitória Régia, da área do Sambódromo, do Estádio do 

Noroeste e dos imóveis tombados pelo CODEPAC. O artigo 87 cria, no Setor de 

Planejamento Urbano 1 — Região Central, áreas de revitalização que valorizem os 

atributos do centro e contribuam para a qualidade de vida de seus habitantes e 

usuários. O artigo 90 reconhece os imóveis tombados pelo CONDEPHAAT e pelo 

CODEPAC como Áreas de Proteção Especial. 

A intervenção objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA enquadra-se, simultaneamente, 

em todos os três dispositivos: ocupa imóvel tombado em duas instâncias, situado em 

Zona de Interesse Histórico-cultural e em Área de Interesse Histórico, Cultural e 

Esportivo, no Setor de Planejamento Urbano 1. 

O Plano Diretor encontra-se em fase de revisão. As minutas finais do novo Plano 

Diretor e da nova Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS), 

atualmente em tramitação, redesenham o ordenamento territorial em quatro 

macrozonas e situam o complexo ferroviário e seu entorno imediato em posição 

estratégica. O artigo 33 da minuta do novo Plano Diretor cria a Macrozona de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU/SP — ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

Página 8 

Estruturação de Projetos Urbano-Ambientais (MZP), composta pelo território formado 

por áreas relacionadas aos sistemas ambientais que atravessam o perímetro urbano, 

com potencial de incorporação às dinâmicas urbanas e função estratégica de 

assegurar o desenvolvimento urbano sustentável. Entre os perímetros prioritários para 

recepção de projetos urbano-ambientais na MZP encontra-se o complexo ferroviário 

e entorno imediato — área na qual a intervenção objeto deste Caderno se insere 

precisamente. 

2. LEI DE ZONEAMENTO 

A minuta da nova LPUOS regulamenta o ordenamento da MZP por meio da criação 

da Zona de Estruturação de Projetos (ZEP), prevista em seu artigo 16, definida pelos 

perímetros cujas dinâmicas demandam reorganização da estrutura urbana via 

projetos urbanos específicos. A ZEP abrange três setores; entre eles, o Setor Complexo 

Ferroviário, no qual se insere o objeto deste Caderno. 

O artigo 17 estabelece, especificamente para o Setor Complexo Ferroviário, sete 

diretrizes: a integração das áreas de várzea às dinâmicas urbanas, com criação de 

relações de uso e funções urbanas; a definição da relação entre as instalações 

ferroviárias ainda ativas e em concessão federal e a mancha urbana existente; a 

melhoria das conexões entre as três regiões atingidas pelo setor (centro, norte e 

oeste); a integração entre as áreas diretamente relacionadas à Avenida Nuno de 

Assis, à orla ferroviária e à parte norte do Centro; a definição de vocações e 

possibilidades voltadas ao patrimônio histórico relacionado à orla ferroviária, com 

renovação de uso destas edificações e qualificação do entorno; a melhoria 

sistêmica dos espaços públicos associados à várzea e à orla ferroviária; e a melhoria 

na mobilidade ativa, com qualificação da rede de calçadas, infraestrutura 

cicloviária e integração modal com o sistema de transporte coletivo. 

Os parâmetros de ocupação tabelados para a ZEP fixam coeficiente de 

aproveitamento básico e máximo em 3,0, taxa de ocupação máxima em 70%, taxa 

de permeabilidade mínima em 30% e recuo frontal mínimo de 3,0 metros. Importa, 

contudo, registrar a ressalva expressa do parágrafo segundo do artigo 16 e da nota 

correspondente do Quadro 2 da minuta: as áreas demarcadas como ZEP podem ter 

parâmetros urbanísticos modificados a partir da elaboração de projeto urbano 

específico desenvolvido para a área. A intervenção projetada se enquadra 

exatamente nessa hipótese. 

A transição entre os dois regimes — o vigente e o em formação — não compromete 

a viabilidade da intervenção, que se sustenta em ambos. Tanto a Zona de Interesse 

Histórico-cultural prevista pela Lei n.º 5.631/2008 quanto a Zona de Estruturação de 
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Projetos prevista pela minuta da LPUOS contemplam, expressamente, a intervenção 

no pátio ferroviário e no entorno imediato como objetivo de política pública. A 

CONCESSIONÁRIA deverá, em qualquer hipótese, observar o regime efetivamente 

vigente no momento do Projeto Executivo. 

3. CÓDIGO DE OBRAS 

Aplica-se, em caráter processual, a Lei Municipal n.º 7.028, de 21 de dezembro de 

2017, que disciplina o licenciamento de obras e edificações no Município de Bauru, 

e o seu decreto regulamentador, o Decreto Municipal n.º 13.711, que estabelecem 

os procedimentos de aprovação de projeto, alvará e certificação de regularização 

para todas as obras e edificações localizadas em área urbana — ressalvada a 

precedência das aprovações pelos órgãos de tombamento (CODEPAC e 

CONDEPHAAT), que devem anteceder o licenciamento municipal stricto sensu. A Lei 

Orgânica do Município, em seus dispositivos pertinentes, completa a moldura legal 

local. 

4. PARÂMETROS URBANÍSTICOS APLICÁVEIS AO TERRENO 

Em razão do enquadramento do bem em Zona de Interesse Histórico-cultural (Lei n.º 

5.631/2008) e, no regime em formação, em Zona de Estruturação de Projetos – Setor 

Complexo Ferroviário (minuta da LPUOS), a intervenção é orientada pelos 

parâmetros aplicáveis ao projeto urbano específico, observadas as restrições do 

tombamento e as diretrizes específicas dos colegiados patrimoniais. A volumetria do 

edifício existente, com mais de 150 metros de extensão de fachada, três pavimentos 

e o conjunto da gare em concreto armado, é integralmente preservada, não 

havendo acréscimo de área construída no volume principal. As novas estruturas — 

cabine primária de transformação (67 m² fora do volume principal), reservatórios 

complementares, casas de máquinas do sistema VRF na cobertura, novas escadas 

de emergência, rampa acessível e elevador acessível — são dimensionadas em 

estrita compatibilidade com o regime de tombamento. O reservatório de contenção 

de cheias do sistema de macrodrenagem, com volume útil estimado em 10.000 m³, 

observa parâmetros próprios de implantação a serem detalhados no Projeto 

Executivo, em coordenação com o Poder Concedente e com os órgãos ambientais 

competentes. 
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CAPÍTULO IV — PROGRAMA DE NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E CIDADÃOS 

1. INTRODUÇÃO AO PROGRAMA 

O programa de necessidades ora estabelecido objetiva sistematizar o conjunto de 

demandas de usos do bem tombado, estabelecidos pelo MUNICÍPIO com vistas à 

satisfação do interesse público tutelado neste projeto de PARCERIA PÚBLICO-

PRIVADA. Trata-se de um dos elementos determinantes do projeto, juntamente com 

o local, as condicionantes ambientais, as restrições patrimoniais e legais, e as 

diretrizes de sustentabilidade e orçamentárias. 

O programa de necessidades do CENTRO ADMINISTRATIVO DE BAURU é o resultado 

do dimensionamento arquitetônico associado à racionalização das secretarias hoje 

dispersas em endereços diversos. O dimensionamento foi feito ambiente a ambiente, 

em modelo BIM, e contempla cento e trinta e cinco ambientes distribuídos em oito 

níveis (Térreo, Mezanino, Primeiro Pavimento Central e Laterais, Segundo Pavimento 

Central e Laterais, Laje de Cobertura Central e Laterais), perfazendo 10.238,86 m² de 

área útil — para uma área bruta total de 12.622,50 m² quando se incluem as áreas 

externas cobertas (plataformas, marquises e cabine primária). 

2. METODOLOGIA 

O estabelecimento do programa possui como caráter primordial dimensionar 

condições ótimas para abrigar as atividades demandadas pela Administração 

Municipal, sempre com vistas a promover a maior racionalização dos espaços e 

infraestruturas, observados os limites do tombamento que orientam o partido do 

retrofit (esvaziamento do miolo das alas laterais para configuração de open space, 

preservação integral do saguão central tombado, dos elementos arquitetônicos 

protegidos e da gare em concreto armado de 1938). 

2.1. SERVIDORES PÚBLICOS E POPULAÇÃO DE USUÁRIOS 

A “população” adotada para o dimensionamento do programa se deu a partir do 

número de Servidores Públicos e Funcionários Terceirizados (população fixa / POSTOS 

DE TRABALHO) e Expectativa de Visitantes (população flutuante – expectativa). 

Esses dois principais grupos possuem características diferentes: os flutuantes, que 

utilizarão principalmente as áreas mais públicas (saguão central tombado, 

Poupatempo, Banco do Povo, atendimentos da SMAS e demais serviços de fluxo 

direto ao cidadão) e que pouco influenciam na determinação dos espaços 

administrativos; e a população fixa, caracterizada pelos servidores públicos, 

instalados no edifício. 
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Compreender a população que frequentará a nova edificação, principalmente a 

população fixa, é fundamental para que o dimensionamento seja feito 

adequadamente. Muitos elementos prediais (instalações elétricas, hidrossanitárias, 

climatização VRF, dispositivos de saída e segurança) são quantificados a partir da 

população que o edifício suporta, e muitas das legislações vigentes (NBR 9050, NBR 

16401, normas do Corpo de Bombeiros) também são determinadas a partir dessa 

mesma população. 

População Fixa / POSTOS DE TRABALHO: 615 postos de trabalho fixos (servidores das 

secretarias e gabinetes), acrescidos de aproximadamente 43 postos de atendimento 

direto do Poupatempo. 

População Flutuante: contingente de cidadãos atendidos diariamente pelo 

Poupatempo, Banco do Povo / Casa do Empreendedor, SEDECON, SEMEL, SMAS 

térreo, Secretaria da Mulher, Espaço da Juventude e demais serviços de 

atendimento direto, além dos visitantes das atividades culturais permanentes 

desenvolvidas nas plataformas e na gare em regime 24/7 (feiras, exposições, eventos 

culturais, reuniões de conselhos). 

O programa de usos deverá suportar adequadamente a população fixa, aquela 

que diariamente estará ocupando o prédio. A população de terceirizados não 

compõe a população aqui compreendida, no entanto sua composição será feita a 

partir do número total da população considerada, visto que a população 

operacional tende a variar em função dos tipos de soluções de manutenção e 

operação predial. A população flutuante também não integra o cômputo, 

justamente pelo seu caráter transitório; entretanto, apesar de não somar em número, 

ela é fundamental na composição dos usos, pois se pretende que seja uma grande 

parcela da população que frequentará as ÁREAS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO e 

os usos culturais da gare e das plataformas. 

3. USOS 

A racionalidade do programa pode ser lida em três planos articulados. O primeiro 

plano é a distribuição vertical por função: o Térreo concentra os serviços de alto fluxo 

de público — recepção e triagem no saguão tombado, Poupatempo, Banco do 

Povo, SEDECON, SEMEL e a porção térrea da SMAS —, junto com o uso cultural e de 

eventos das plataformas e da gare; o Primeiro Pavimento recebe as secretarias 

administrativas que atendem público de menor fluxo ou demanda regulada (Jurídico 

e Secretaria da Mulher), as funções coletivas (auditório, salas de reunião, coworking) 

e a ala administrativa do open space; o Segundo Pavimento aloca as secretarias de 
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retaguarda (SEMAD e SMAS) nas alas laterais e os gabinetes do Executivo (Prefeito, 

Vice-Prefeito, Chefia de Gabinete, Secretaria de Comunicação) no corpo central. 

O segundo plano é a separação entre área tombada e área de retrofit. O saguão 

central de recepção, com seus revestimentos cerâmicos históricos e seus elementos 

decorativos Art Déco, é preservado integralmente como Hall Central — Recepção e 

Triagem (393,93 m²), sendo a primeira interação do cidadão com o edifício. As 

demais áreas internas, sem valor patrimonial comparável, são esvaziadas de 

alvenarias para permitir layouts contemporâneos de open space. 

O terceiro plano é a setorização horizontal por ala, característica do partido 

Specht/EFNOB. O edifício é organizado em três corpos: ala Norte, corpo Central e 

ala Sul, cada um deles com seu próprio quadro elétrico, seu próprio shaft 

hidrossanitário e sua própria casa de máquinas VRF na cobertura. As duas alas 

laterais recebem as secretarias maiores e o corpo central recebe as funções cívicas, 

sociais e de gabinete. 

3.1. CARACTERIZAÇÃO MACRO DOS USOS DAS EDIFICAÇÕES E PARÂMETROS 

METODOLÓGICOS 

A partir do programa estabelecido, são elencados os seguintes grupos de usos: 

• HALL CENTRAL — RECEPÇÃO E TRIAGEM (saguão tombado): primeira 

interação do cidadão com o edifício, com função de orientação e 

direcionamento aos serviços, com preservação integral dos elementos 

tombados (pastilhas hexagonais, cerâmica decorativa Art Déco, balcão 

histórico, escadas em mármore, mezaninos curvos). 

• ATENDIMENTO AO PÚBLICO DE ALTO FLUXO: Poupatempo (múltiplos postos), 

Banco do Povo / Casa do Empreendedor, Espaço da Juventude, SEDECON e 

SEDECON-CIT, SEMEL, SMAS-térreo — concentrados no Pavimento Térreo, em 

ambientes de fácil acesso e fluxo independente do saguão central. 

• ATENDIMENTO ESPECIALIZADO: Secretaria da Mulher, Jurídico — concentrados 

no Primeiro Pavimento Central, com fluxo controlado por agendamento ou 

triagem. 

• AMBIENTES ADMINISTRATIVOS (OPEN SPACE): áreas de trabalho dos servidores 

em layout flexível sobre piso elevado modular, com mobiliário compacto, 

divisórias móveis em vidro temperado e infraestrutura predial aparente — 

distribuídas nas alas laterais dos pavimentos primeiro e segundo. 

• GABINETE DO EXECUTIVO E SECRETARIAS DE RETAGUARDA: Prefeito (com 

Reunião Executiva, Sala de Imprensa, Secretária Executiva, Hall interno, 

Espera, Apoio-Conforto, Copa, Sanitário Privativo, Sanitários, A.C.), Vice-

Prefeito, Chefia de Gabinete (com Arquivo Corrente Secreto), Secretaria de 
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Comunicação, Recepção SEMAD, SEMAD e SMAS — concentrados no 

Segundo Pavimento. 

• AUDITÓRIO E SALAS DE REUNIÃO E COWORKING: Auditório com cerca de 196 

m² no Primeiro Pavimento Central, sete salas de reunião, coworking, hall amplo 

— dimensionados para eventos institucionais e culturais de médio porte (até 

150 lugares no auditório). 

• PLATAFORMAS E GARE — USO CULTURAL PERMANENTE 24/7: plataformas 

históricas e gare em concreto armado de 1938 vinculadas funcionalmente à 

Secretaria de Cultura, configuradas como nave aberta de programação 

multiuso (exposições, feiras gastronômicas e de artesanato, mostras 

temporárias, eventos culturais, reuniões de conselhos municipais, atividades 24 

horas por dia, 7 dias por semana). 

• SALA DE SEGURANÇA / CFTV: localizada no Mezanino, com visão direta do hall 

e dos acessos principais, concentra a operação central da segurança 

patrimonial, do controle de acesso e do controle central do sistema VRF. 

• INFRAESTRUTURA TÉCNICA: cabine primária de transformação (750 kVA, 

externa ao volume principal), reservatórios elevados (dois de 30.000 litros 

cada, com possibilidade de reservatório externo complementar), casas de 

máquinas do sistema VRF (norte e sul), Salas de TI por pavimento, áreas de 

manutenção e área dedicada ao futuro telhado solar fotovoltaico em regime 

de receita acessória. 

• GESTÃO DE RESÍDUOS E COPAS: Central de Resíduos no térreo (em 

consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei Federal 

12.305/2010 e o Plano Municipal de Bauru), copas distribuídas por pavimento 

e sanitários acessíveis conforme NBR 9050:2020. 
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CAPÍTULO V — PRÉ-DIMENSIONAMENTO DO PROGRAMA — 

CENTRO ADMINISTRATIVO DE BAURU 

1. DIMENSIONAMENTO 

O dimensionamento foi feito ambiente a ambiente, em modelo BIM, e contempla 

cento e trinta e cinco ambientes distribuídos em oito níveis do edifício, perfazendo 

10.238,86 m² de área útil. Quando se incluem as áreas externas cobertas 

(plataformas, marquises e cabine primária), a área bruta total atinge 12.622,50 m². A 

população permanente do edifício, somando todos os ambientes administrativos 

com lotação declarada, soma 615 postos de trabalho fixos, acrescidos de 

aproximadamente 43 postos de atendimento direto ao cidadão no Poupatempo. A 

densidade média resultante — da ordem de 12 m² de área útil por posto de trabalho 

fixo — é compatível com a NBR 16.401 para conforto térmico em ambientes 

administrativos. 

2. TABELA DE USOS, PROGRAMA E ÁREA — CENTRO ADMINISTRATIVO DE 

BAURU 

A tabela a seguir consolida a alocação de áreas por departamento — secretaria, 

órgão executivo ou função coletiva —, com indicação da população atendida (nos 

casos em que a alocação tem lotação declarada) e do pavimento principal de 

localização. As secretarias com áreas distribuídas em mais de um pavimento — em 

particular SMAS e a Secretaria da Mulher — aparecem com a soma das áreas e a 

indicação dos pavimentos onde se distribuem. 

Departamento / Função População Pavimento 

principal 
Área 

alocada 

Administrativo (open space + 

plataformas norte/sul) 
129 pessoas 1º Pav. Lat. + 

Térreo 
2.008,62 m² 

Banco do Povo / Casa do 

Empreendedor 
18 pessoas Térreo 68,54 m² 

Chefia de Gabinete — 2º Pav. Central 112,55 m² 

Cultura e Social (plataformas 1 e 2 + 

apoios) 
eventos Térreo 2.737,05 m² 

Espaço da Juventude — Térreo 12,69 m² 

Gabinete do Prefeito (com apoios e hall 

interno) 
— 2º Pav. Central 286,82 m² 

Infraestrutura técnica (cabine, 

reservatórios, casas de máquinas, 

circulações, sanitários, copas) 

— Distribuído 1.040,01 m² 

Jurídico 98 pessoas 1º Pav. Central 307,96 m² 
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Departamento / Função População Pavimento 

principal 
Área 

alocada 

Mulher (Secretaria) 50 pessoas 1º Pav. Central + 

Lat. 
212,26 m² 

Poupatempo (vários postos) ~43 pessoas Térreo 282,41 m² 

Recepção Geral (Hall Central tombado 

+ Guarda-Volumes) 
público Térreo 446,35 m² 

Reuniões e Eventos (auditório + salas + 

coworking + hall) 
coletivo 1º Pav. Central 523,29 m² 

Secretaria de Comunicação — 2º Pav. Central 88,52 m² 

SEDECON 18 pessoas Térreo 109,79 m² 

SEDECON-CIT 6 pessoas Térreo 31,60 m² 

Segurança (CFTV + Mezanino Sul) — Mezanino 49,58 m² 

SEMAD 114 + 16 

pessoas 
2º Pav. Lateral 632,17 m² 

SMAS 84 + 68 + 16 + 

12 pessoas 
Térreo + 2º 

Lateral 
1.065,91 m² 

SEMEL 35 pessoas Térreo 191,85 m² 

Vice-Prefeito — 2º Pav. Central 30,92 m² 

TOTAL — área útil — — 10.238,86 m² 

3. SÍNTESE DO DIMENSIONAMENTO 

No plano horizontal, a leitura por pavimento sintetiza onde cada departamento se 

localiza e qual a função predominante do nível. A tabela seguinte registra a área 

bruta por pavimento e a função predominante. As áreas brutas incluem as 

plataformas externas e as marquises de prolongamento que cobrem essas 

plataformas — elementos que estendem o uso público para fora do volume principal 

do edifício. 

Pavimento / nível Área bruta Função predominante 

Térreo (volume principal) 2.289,77 m² atendimento ao público de alto fluxo + 

saguão tombado + cabine 

Plataformas (Térreo, parte 

externa coberta) 
3.847,21 m² cultural / eventos / circulação norte-sul 

24/7 

Mezanino (laterais) 157,02 m² Sala de Segurança / CFTV (norte) + 

apoio (sul) 

1º Pavimento Central 574,96 m² Auditório · Hall · Coworking · Reuniões · 

Apoio 
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Pavimento / nível Área bruta Função predominante 

1º Pavimento Laterais (Norte 

+ Sul) 
1.425,06 m² Open space administrativo + Jurídico + 

Mulher 

2º Pavimento Central 591,31 m² Gabinetes (Prefeito, Vice, Chefia, 

Comunicação) 

2º Pavimento Laterais (Norte 

+ Sul) 
1.420,45 m² SEMAD (norte) e SMAS (sul) 

Marquises frontais (norte + 

central + sul) 
189,16 m² cobertura dos acessos hierarquizados 

ao saguão tombado 

Marquises das plataformas 

(N1, N2, S1, S2) 
2.060,86 m² cobertura das plataformas externas 

Cabine Primária (volume 

externo) 
66,72 m² 750 kVA, lateral sul, junto ao reservatório 

de água 

TOTAL — área bruta (Gross 

Building) 
12.622,50 m² — 
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CAPÍTULO VI — PREMISSAS NATURAIS 

O projeto de um edifício sustentável tem como objetivo ser “ecologicamente 

correto, socialmente justo, culturalmente diverso e economicamente viável”. Visa 

também a majoração da qualidade de vida dos usuários, à medida em que 

promove o convívio harmonioso entre as pessoas em um ambiente agradável, 

saudável, seguro, confortável e de baixo impacto ambiental. Deve-se compreender 

da palavra sustentabilidade uma noção mais global, pois ela abarcará, no âmbito 

da PPP, não só princípios de preservação do meio ambiente e seus recursos naturais, 

mas também econômicos, culturais e sociais. 

As premissas de Sustentabilidade têm como objetivo construir e consolidar o CENTRO 

ADMINISTRATIVO DE BAURU da forma mais saudável, ambientalmente responsável e 

eficiente do ponto de vista urbanístico, construtivo, energético e de economicidade. 

No caso particular do retrofit da Estação Ferroviária Noroeste do Brasil, a 

sustentabilidade ganha dimensão adicional: o próprio ato de reusar um edifício 

existente — em vez de demoli-lo e construir novo — é, em si, uma estratégia central 

de sustentabilidade, premiada por sistemas de certificação como LEED EBOM e 

AQUA-HQE no eixo de Reuso de Edificação Existente. 

1. SÍTIO E SOLO DO EMPREENDIMENTO 

Bauru localiza-se sobre o Grupo Bauru, sequência sedimentar cretácea do interior 

paulista, composta predominantemente por arenitos finos a médios das formações 

Adamantina e Marília, com matriz argilosa, cimentação variável e ocorrência 

localizada de bancos lateritizados. Em superfície, predominam solos arenosos a 

areno-argilosos, com permeabilidade moderada a alta nas camadas mais 

superficiais e progressiva redução em profundidade conforme a matriz argilosa se 

torna dominante. A camada compactada de interesse para fundações em geral 

encontra-se entre 8 e 20 metros de profundidade, em silte arenoso de boa 

capacidade de suporte. 

Para fins de fundações da intervenção, o quadro de referência tem três implicações. 

A primeira é que o edifício existente, datado de 1939, foi originalmente fundado 

sobre estacas em alvenaria portante característica da época, e a inspeção visual 

do Diagnóstico Técnico não identificou padrões típicos de recalques diferenciais. A 

segunda é que as novas fundações eventualmente necessárias para reforços 

estruturais, novas escadas de emergência, cabine de transformação ou estruturas 

acessíveis poderão, conforme avaliação geotécnica, adotar fundações profundas 

em estacas hélice contínua ou raiz. A terceira é que o reservatório de detenção da 
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macrodrenagem, com volume útil estimado em 10.000 m³, exigirá 

impermeabilização e tratamento específicos. 

2. CLIMA 

Bauru possui clima tropical com inverno seco, classificado como Aw na tipologia de 

Köppen-Geiger, com características de transição para Cwa em razão da altitude: 

verões longos, quentes e abafados, com regime concentrado de chuvas, e invernos 

curtos, agradáveis e secos, com céu predominantemente sem nuvens. A amplitude 

térmica anual e diária é maior que a observada em sítios litorâneos e de menor 

altitude — diferença que tem implicações diretas sobre o partido bioclimático do 

retrofit, na medida em que torna a inércia térmica das alvenarias históricas, espessas 

e maciças, um ativo de projeto, não um problema. 

Conforme caracterização compilada a partir da reanálise MERRA-2 da NASA para o 

período de 1980 a 2016 (Weather Spark, ancorado nos registros da estação 

meteorológica do Aeroporto de Bauru), a temperatura ao longo do ano em Bauru 

varia, em geral, entre 15 °C e 30 °C, sendo raramente inferior a 11 °C ou superior a 35 

°C. A estação quente permanece por aproximadamente 6,3 meses, de 30 de 

setembro a 8 de abril, com temperatura máxima média diária acima de 29 °C; o mês 

mais quente é fevereiro, com máxima média de 30 °C e mínima média de 21 °C. A 

estação fresca permanece por 2,3 meses, de 15 de maio a 25 de julho, com máxima 

média diária inferior a 26 °C; o mês mais frio é junho, com mínima média de 15 °C e 

máxima média de 25 °C. 

3. PRECIPITAÇÃO 

Bauru apresenta variação sazonal extrema na precipitação mensal. A estação 

chuvosa concentra-se de outubro a março, com pico em janeiro (208 mm de chuva 

acumulada e 19,6 dias com precipitação ≥ 1 mm), e a estação seca estende-se de 

abril a setembro, com mínimo em julho (29 mm de chuva acumulada e 3,5 dias com 

precipitação ≥ 1 mm). O quadro de fundo é uma precipitação anual acumulada 

média da ordem de 1.200 mm, distribuída de modo fortemente assimétrico — 

característica que tem implicações diretas sobre o dimensionamento da 

macrodrenagem e sobre o regime de eventos críticos para alagamentos no centro. 

A correlação entre o regime concentrado de chuvas no verão e a saturação 

progressiva da rede de drenagem do centro de Bauru é a explicação técnica para 

os alagamentos recorrentes documentados nos últimos anos, base para o 

dimensionamento das novas captações por grelhas transversais e da galeria nova 

em PEAD. A capacidade de escoamento total de 19,7 m³/s prevista para a galeria 

foi calibrada a partir das observações desses eventos, com período de retorno de 50 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU/SP — ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

Página 19 

anos e lâmina máxima de 50% nos condutos livres horizontais — parâmetros 

conservadores que se justificam pela natureza estratégica da intervenção e pelo 

passivo hidráulico acumulado da bacia. 

4. IRRADIAÇÃO SOLAR 

A duração do dia em Bauru varia, ao longo do ano, de 10 horas e 46 minutos (em 21 

de junho, dia mais curto) a 13 horas e 30 minutos (em 21 de dezembro, dia mais 

longo). As aberturas da edificação têm, portanto, potencial de iluminação natural 

muito grande durante o período de horas comerciais ao longo de todo o ano — 

premissa central da estratégia de eficiência energética, na medida em que o 

edifício existente já dispõe de pé-direito generoso, basculantes superiores e 

iluminação zenital natural na nave da gare por meio do lanternim. 

A irradiação solar diária média em Bauru, conforme a base CRESESB-CEPEL/SunData 

v3.0 ancorada no Atlas Brasileiro de Energia Solar — 2ª edição (2017), apresenta os 

seguintes valores no plano horizontal: variação mensal de 3,56 kWh/m²·dia em junho 

a 6,28 kWh/m²·dia em dezembro, com média anual de 5,00 kWh/m²·dia. No plano 

inclinado a 20° N (ângulo de maior média anual conforme CRESESB-SunData v3.0), a 

média anual atinge 5,23 kWh/m²·dia. 

A título informativo — sem caráter de premissa contratual da PPP, dado que a 

implantação eventual de telhado solar fotovoltaico é faculdade da 

CONCESSIONÁRIA no regime de receita acessória, sob sua conta e risco —, esses 

valores ficam disponíveis como referência. Coordenadas geográficas aproximadas: 

latitude 22,315° Sul, longitude 49,061° Oeste, altitude 530 metros. Ângulo de 

inclinação que potencializa a irradiação solar média mensal da região (CRESESB): 

20° voltado ao norte. 

5. VENTOS 

A velocidade horária média do vento em Bauru passa por variações sazonais 

pequenas ao longo do ano. A época de mais ventos vai de 17 de julho a 26 de 

novembro (4,3 meses), com velocidades médias acima de 8,7 km/h; o mês de ventos 

mais fortes é setembro (10,3 km/h). A época mais calma vai de 26 de novembro a 17 

de julho (7,7 meses), com fevereiro como mês mais calmo (7,1 km/h). A direção 

média horária predominante do vento é leste durante todo o ano. 

A predominância anual de leste tem duas implicações para o partido. A primeira é 

que as fachadas leste do edifício recebem, simultaneamente, a incidência solar 

matinal mais intensa e o vento dominante — combinação que sugere aberturas 

estratégicas nessas fachadas para captação de ventilação cruzada nas estações 
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de transição (abril a outubro). A segunda é que a fachada oeste recebe vento 

residual e sol intenso da tarde, com maior potencial de aquecimento térmico — 

premissa que orienta o tratamento das aberturas e a especificação do sistema de 

ar-condicionado VRF, dimensionado em 350 kVA. Como o bem é tombado e a 

envoltória é, em sua maior parte, intocável, essas estratégias bioclimáticas 

materializam-se principalmente no aproveitamento dos basculantes superiores em 

ferro fundido das janelas históricas (após restauro), no controle interno de fluxo de ar 

via dampers e no posicionamento das máquinas de climatização nas casas de 

máquinas das alas norte e sul. 

6. ZONEAMENTO BIOCLIMÁTICO 

Bauru está enquadrada na Zona Bioclimática 6 da ABNT NBR 15220-3:2005, que 

abrange parte significativa do interior paulista, regiões do interior mineiro e parte de 

Mato Grosso do Sul. A Zona 6 caracteriza-se por verões quentes e invernos amenos. 

As diretrizes construtivas específicas da Zona 6 incluem: aberturas médias para 

ventilação (correspondentes a 15% a 25% da área de piso); sombreamento das 

aberturas, permitindo a entrada do sol no inverno e bloqueando-o no verão; paredes 

externas com inércia térmica média a alta; coberturas com isolamento térmico; e 

adoção, como estratégias passivas dominantes, da ventilação cruzada no verão e 

da inércia térmica para resfriamento, complementadas pela ventilação forçada e 

pelo ar condicionado nos períodos críticos. 

A coincidência entre as diretrizes da Zona 6 e as características construtivas do bem 

tombado é, do ponto de vista do partido bioclimático, fortuita e favorável. A 

alvenaria de tijolo maciço portante que estrutura o edifício de 1939, com espessuras 

tipicamente entre 25 e 45 centímetros, possui inércia térmica naturalmente alta. Os 

pés-direitos generosos do projeto Specht facilitam a estratificação térmica e o 

escape do ar quente. As janelas históricas, dotadas de basculantes superiores em 

ferro fundido (a serem restaurados), são desenhadas justamente para a ventilação 

cruzada que a norma recomenda. A iluminação zenital natural pelo lanternim da 

gare contribui para a redução da carga de iluminação artificial nas plataformas. 
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CAPÍTULO VII — PREMISSAS ARQUITETÔNICAS E URBANÍSTICAS 

1. SETORIZAÇÃO E HIERARQUIA DE ACESSO 

O partido arquitetônico parte do reconhecimento de que o edifício existente — 

projeto Art Déco de José Hugo Specht inaugurado em 1939 — possui qualidades 

espaciais notáveis: pé-direito generoso, alvenarias portantes de tijolo maciço com 

inércia térmica alta, lajes superiores em concreto armado em sistema caixotão 

expressivo, mezaninos curvos articulando o saguão central, escadas em mármore 

branco, balcão histórico de atendimento, cerâmica decorativa Art Déco no hall, 

basculantes superiores em ferro fundido nas janelas históricas, e a singular gare em 

concreto armado de 1938 com seus vinte arcos sobre mãos-francesas. Essas 

qualidades são, simultaneamente, o motivo do tombamento e o substrato sobre o 

qual a nova função se ancora. 

A operação que o partido propõe é uma operação de leitura e contenção: ler o 

edifício em sua integridade estrutural e expressiva, conter a intervenção ao 

estritamente necessário para o novo uso, e privilegiar a transformação do interior — 

onde os elementos posteriores ao projeto original concentram-se e onde o programa 

novo encontra espaço de absorção — em detrimento da modificação do exterior, 

da envoltória ou dos elementos protegidos. 

A distribuição dos usos pelos pavimentos do edifício obedece a uma hierarquia clara 

de acesso público, restrito e técnico, que estrutura tanto o partido programático 

quanto a configuração dos fluxos físicos: 

• Pavimento térreo — usos públicos e de alta circulação. Concentra a 

recepção e a triagem no saguão central preservado, o Poupatempo, o 

Banco do Povo e a Casa do Empreendedor, o Espaço da Juventude, parte 

da SMAS dedicada ao atendimento direto, a SEDECON e seu CIT. O fluxo é 

livre durante o horário de atendimento, com controle de acesso restrito 

apenas aos núcleos administrativos do mezanino e dos pavimentos superiores. 

• Mezanino — usos restritos de apoio. Abriga a Sala de Segurança/CFTV, 

voltada à monitoração de fluxos do saguão central e do edifício como um 

todo, e ambientes de apoio às atividades do térreo. O acesso ao mezanino é 

restrito, mas sua localização permite a leitura visual constante do saguão 

público. 

• Primeiro pavimento — usos institucionais e de eventos. Concentra o auditório, 

as salas de reunião e o coworking na área central; e parcelas da 

administração nas alas laterais (Jurídico, Mulher, parte da administração 

geral). O acesso ao auditório é controlado conforme a programação do 

evento; o acesso ao coworking pode ser parcialmente aberto, dependendo 
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do regime operacional definido pela CONCESSIONÁRIA; o acesso às áreas 

administrativas é restrito a servidores e visitantes com agendamento. 

• Segundo pavimento — usos restritos da administração. Concentra a SEMAD, 

a SMAS administrativa, o Gabinete do Prefeito e do Vice, a Chefia de 

Gabinete, a Sala de Imprensa e a Secretaria de Comunicação. Acesso 

integralmente restrito, com elevadores como meio de circulação preferencial 

e com sinalização clara dos limites entre área pública e administrativa. 

• Cobertura — usos exclusivamente técnicos. Casas de máquinas norte e sul, 

reservatórios elevados de 30.000 litros cada, casas de máquinas do sistema 

VRF, áreas de manutenção e área dedicada ao telhado solar. Acesso restrito 

a operação e manutenção predial. O relógio histórico voltado à Praça 

Machado de Mello, integrante do conjunto tombado, é restaurado nesta 

cota como elemento simbólico preservado. 

• Plataformas — usos culturais e de programação multiuso. Áreas abertas ou 

semicobertas, vinculadas funcionalmente à Secretaria de Cultura, com 

acesso livre durante a programação cultural diurna e noturna, com controle 

de fluxo nas atividades específicas (feiras gastronômicas, exposições, 

eventos). 

2. ESVAZIAMENTO DO MIOLO, OPEN SPACE E DIÁLOGO ART DÉCO / 

INDUSTRIAL CONTEMPORÂNEO 

A configuração interna original do edifício, estabelecida na década de 1939 e 

modificada por sucessivas intervenções da RFFSA e do período pós-2001, é 

fragmentada por divisórias internas posteriores que compartimentam os pavimentos 

em pequenos ambientes administrativos. Essas divisórias não integram o conjunto 

tombado e não possuem valor histórico identificado. O partido proposto remove 

integralmente essas divisórias internas não estruturais, mantendo apenas as caixas de 

escadas, os elevadores, os sanitários, os shafts técnicos e os núcleos rígidos do edifício 

— o que libera, nos pavimentos primeiro e segundo, planos contínuos de 

aproximadamente 700 m² em cada ala lateral e 575 m² na área central, com pé-

direito generoso e iluminação natural lateral pelas janelas históricas restauradas. 

Essa liberação espacial materializa o conceito de open space contemporâneo, em 

que as posições de trabalho administrativas se distribuem sobre piso elevado 

modular, com mobiliário compacto e flexível, divisórias móveis em vidro temperado 

de 10 mm com caixilhos de alumínio na cor preta, e áreas de reunião internas 

configuradas com mesas circulares e cabines acústicas pontuais quando o uso assim 

demanda. A modularidade do layout permite a reorganização periódica das 

equipes sem necessidade de obras civis: a infraestrutura predial passa pelo piso 
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elevado e pelas eletrocalhas aparentes, o que garante a flexibilidade que a 

administração pública municipal requer ao longo do tempo. 

A linguagem estética que acompanha o esvaziamento do miolo é declaradamente 

industrial-corporativa contemporânea, em diálogo deliberado e não-mimético com 

a estrutura Art Déco original. As lajes em concreto armado com sistema caixotão são 

integralmente preservadas e mantidas aparentes, com pintura na cor concreto no 

hall de entrada (conforme determinação do CODEPAC) e na cor preta nas demais 

áreas dos pavimentos superiores. As instalações elétricas, hidráulicas e de ar-

condicionado permanecem totalmente aparentes — eletrocalhas, conduítes, dutos 

do VRF, prumadas hidráulicas — pintadas em tonalidade compatível com cada 

ambiente: cor de concreto no hall e preta nos demais. 

3. A PRAÇA MACHADO DE MELLO E A RELAÇÃO COM O ENTORNO 

O argumento urbano do anteprojeto reconhece o peso da relação entre o bem 

tombado e seu entorno imediato. A Praça Machado de Mello, situada à frente da 

fachada principal, é hoje ante-sala física do bem e linha natural de chegada do 

público vindo da Rua Batista de Carvalho — principal eixo de comércio popular do 

centro de Bauru. A requalificação eventual da praça é matéria fora do escopo da 

PPP, a cargo do Poder Concedente em peça contratual própria; o partido do retrofit, 

contudo, dimensiona seus acessos, marquises e fluxos pressupondo que esse 

continuum permanecerá funcional, com a Praça Machado de Mello como porta de 

entrada do conjunto. 

Os efeitos urbanos esperados da intervenção são três. O primeiro é o efeito de fluxo: 

a chegada diária de mais de 500 pessoas à edificação reativa o comércio da Batista 

de Carvalho e o entorno imediato — comércios populares, prestadores de serviço, 

atividades culturais menores — que hoje sofrem com o esvaziamento progressivo do 

centro. O segundo é o efeito de qualificação: a presença da administração 

municipal consolida o centro como polo cívico, contraponto ao processo de 

degradação observado. O terceiro é o efeito de continuidade temporal: a 

programação 24/7 das plataformas mantém o centro vivo nas tardes, noites e fins de 

semana, quando a administração não opera — fator decisivo para a segurança, a 

vitalidade urbana e a manutenção do investimento. 

A configuração proposta organiza o térreo em torno de três acessos hierarquizados. 

O acesso principal pela Praça Machado de Mello — entre as marquises frontais 

central, norte e sul — recebe o público do Poupatempo, do Banco do Povo, da Casa 

do Empreendedor e demais usos públicos. O acesso lateral distribui o fluxo da Batista 

de Carvalho diretamente para o saguão. Os acessos técnicos das laterais norte e sul, 
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vinculados às plataformas e aos pátios ferroviários, ficam reservados ao serviço, à 

segurança e à logística de eventos da gare. Os três acessos confluem para o saguão 

central tombado — verdadeiro coração do edifício — onde a recepção e a triagem 

direcionam cada usuário ao serviço pretendido. 

4. A GARE COMO NAVE PÚBLICA PERMANENTE 24/7 

A gare em concreto armado de 1938, com suas plataformas históricas e sua marquise 

externa em balanço, é o elemento de maior valor histórico-construtivo do conjunto 

e, simultaneamente, o elemento de maior potencial urbano-funcional do 

anteprojeto. O partido proposto reconhece essa dupla condição e a converte em 

uma das peças centrais do programa: a gare e suas plataformas tornam-se nave 

aberta de uso público permanente, dedicada à programação cultural multiuso 

vinculada à Secretaria de Cultura — exposições, feiras gastronômicas e de 

artesanato, mostras temporárias, eventos culturais, reuniões de conselhos municipais, 

atividades 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

A operação física da gare é simples: as plataformas históricas, com piso de concreto 

polido restaurado e iluminação LED em cúpulas verdes (referência cromática ao 

lanternim), recebem barracas, mesas, palcos temporários, exposições e demais 

instalações da programação cultural. Os trilhos remanescentes e os vagões 

museológicos integram a cenografia, recordando o uso original do bem. A nova 

cobertura metálica termoacústica, em substituição às telhas de fibrocimento (com 

provável amianto, em conformidade com a Lei Estadual 12.684/2007), e os 

policarbonatos do lanternim restaurado garantem o conforto da nave ao longo do 

ano. Os vidros coloridos das laterais, integralmente preservados quando em bom 

estado de conservação, mantêm a iluminação caleidoscópica que caracteriza o 

ambiente. 

A escolha de tornar a gare espaço cultural permanente, em vez de espaço 

comercial privado, decorre de decisão deliberada do partido conceitual. A gare é, 

simultaneamente, monumento ferroviário tombado pelo CONDEPHAAT e pelo 

CODEPAC e infraestrutura urbana pública — as duas condições recomendam que 

seu uso permaneça público em sua essência, mesmo que articulado a atividades de 

eventos (locação de espaços para feiras, comercialização de eventos institucionais, 

operação gastronômica das copas adjacentes). 

5. PREMISSAS OPERATIVAS DO PARTIDO (24 DECISÕES) 

O partido arquitetônico do retrofit, articulando preservação patrimonial e 

adequação ao novo uso administrativo, materializa-se em vinte e quatro decisões 

operativas que estruturam tanto o anteprojeto quanto a operação subsequente. 
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Essas decisões não são opções de projeto — são as premissas explícitas que 

diferenciam um retrofit cuidadoso de uma reforma indiferente ao bem tombado. 

# Tema Decisão operativa 

1 Interior Retirada de todas as alvenarias internas — exceção: saguão 

central tombado, cuja configuração espacial e revestimentos são 

preservados integralmente. 

2 Interior Preservação parcial de paredes existentes na área dos novos 

sanitários, aproveitando shafts e prumadas existentes. 

3 Interior Manutenção das duas circulações verticais existentes (caixas de 

escada e dois elevadores), restauradas. 

4 Acessibilidade Acesso às lajes centrais (elevadas 92 cm em relação às laterais) por 

rampas com declividade de 8,33%, em conformidade com a NBR 

9050. 

5 Patrimônio Preservação e restauro de todos os componentes arquitetônicos 

do saguão central de recepção. 

6 Materiais Piso do pavimento térreo em revestimento cerâmico ou granilite — 

solução compatível com o piso histórico em pastilhas hexagonais 

do saguão. 

7 Materiais Pisos dos pavimentos superiores em revestimento vinílico — material 

reversível, leve, de alta performance acústica. 

8 Estética Ausência de forros: tetos pintados de preto fosco, valorizando a 

estrutura aparente e os pés-direitos generosos. 

9 Instalações Toda a infraestrutura predial (elétrica, hidráulica, ar condicionado, 

dados) é aparente. A elétrica de piso percorre eletrocalhas sob as 

lajes. 

10 Hidrossanitário Rede totalmente nova de água potável e esgoto. Os shafts 

hidrossanitários ficam posicionados junto aos sanitários, com 

alternativa de passagem pela plataforma. 

11 Drenagem Rede nova de águas pluviais conduzida pela plataforma. 

12 Climatização Sistema VRF distribuído em duas casas de máquinas na laje de 

cobertura, impermeabilizada e contígua às caixas de escada — 

uma para cada ala. 

13 Cobertura Substituição integral do telhado e das calhas do prédio principal 

por telhas metálicas trapezoidais marrom sobre estrutura de aço 

galvanizado. 

14 Cobertura Substituição da cobertura das plataformas por telha dupla 

metálica ondulada cinza (painel sanduíche termo-acústico). 

15 Esquadrias Restauro e pintura das esquadrias originais em preto, com 

substituição apenas dos vidros quebrados ou ausentes. 

16 Fachada Pintura geral da edificação em branco gelo, condicionada à 

prospecção estratigráfica obrigatória na fase executiva. 
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# Tema Decisão operativa 

17 Plataformas Limpeza da área dos trilhos nas plataformas e desassoreamento 

dos canais residuais. 

18 Macrodrenagem A macrodrenagem do entorno é tratada como problema externo 

à edificação, de responsabilidade do Poder Público (e objeto da 

presente PPP no que tange à execução da obra). 

19 Incêndio Sistema de combate a incêndio composto por hidrantes, com rotas 

de fuga avaliadas caso a caso para respeitar o contexto histórico 

do prédio. 

20 Reservatórios Recuperação dos dois reservatórios elevados existentes de 30.000 

litros cada — com possibilidade de novo reservatório externo na 

lateral sul caso o sistema de incêndio exija volume complementar. 

21 Energia Construção de cabine de transformação de 750 kVA na lateral sul, 

fora do volume principal do edifício, para suprir a nova demanda. 

22 Entorno Recuperação do granilite original da calçada externa do passeio 

público. 

23 Iluminação Iluminação inteiramente em LED, fixada em eletrocalhas pintadas 

de preto próximas ao teto de cada pavimento. 

24 Energia (futuro) Preparo estrutural para a cobertura receber painéis solares 

fotovoltaicos, em regime de faculdade da CONCESSIONÁRIA 

como receita acessória. 
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CAPÍTULO VIII — SISTEMA DE MACRODRENAGEM DO ENTORNO 

O sistema de macrodrenagem do entorno é o segundo objeto da intervenção, e 

responde a um problema crônico cuja resolução é condição técnica de viabilidade 

do conjunto. A Estação Ferroviária Noroeste do Brasil se localiza exatamente na foz 

da bacia hidrográfica que drena boa parte da região central de Bauru. O sistema 

municipal existente — bocas de lobo notoriamente assoreadas, galerias 

subdimensionadas — não têm dado conta da vazão superficial em eventos de 

chuva crítica, gerando alagamentos recorrentes que afetam o patrimônio, o 

comércio e a circulação. Sem solução para esse passivo, o investimento no edifício 

e na praça permaneceria exposto a risco objetivo, e o argumento urbano da 

intervenção perderia parte da sua consistência. 

1. NOVAS CAPTAÇÕES 

Novas captações por grelhas transversais às vias serão implantadas nas Ruas Primeiro 

de Agosto, Monsenhor Claro, Batista de Carvalho e Alfredo Ruiz, com capacidade 

mínima de 100 L/s/m e construção monolítica, capaz de suportar tráfego pesado de 

ônibus e caminhões sem geração de ruído nem deformação do greide viário. Essas 

novas captações se interligam, junto às bocas de lobo e leão existentes do entorno 

da Praça Machado de Mello, à galeria coletora descrita no item seguinte. 

2. GALERIA COLETORA 

Galeria nova em PEAD com diâmetros entre 1.200 mm e 2.500 mm, dimensionada 

para escoamento total de 19,7 m³/s a velocidade máxima de 5,0 m/s e 75% de 

lâmina d'água. O dimensionamento atende período de retorno de cinquenta anos, 

com lâmina máxima de cinquenta por cento nos condutos livres horizontais, 

parâmetros conservadores que se justificam pela natureza estratégica da 

intervenção e pelo passivo hidráulico acumulado da bacia. 

3. RESERVATÓRIO DE CONTENÇÃO DE CHEIAS 

A galeria conduz as águas pluviais a um reservatório de contenção de cheias com 

volume útil estimado em 10.000 m³, cuja localização preliminar é a área a oeste da 

NOB — implicando o deslocamento do acesso atual à Rua Campinho —, embora 

soluções alternativas de equivalente capacidade hidráulica e segurança, como 

reservatórios enterrados sob vias pavimentadas, possam ser consideradas pela 

CONCESSIONÁRIA na fase executiva. O dimensionamento foi calibrado a partir das 

observações dos eventos críticos de chuva nos últimos anos em Bauru, do 

escoamento máximo verificado e dos volumes acumulados nos alagamentos 

registrados. 
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4. ARTICULAÇÃO COM A DRENAGEM INTERNA DO EDIFÍCIO 

A obra de macrodrenagem externa coexiste com um sistema interno de drenagem 

pluvial do próprio edifício e suas plataformas, com galerias paralelas ao prédio sob 

as plataformas e dois reservatórios de detenção em atendimento à Lei Estadual n.º 

12.526/2007, cujo detalhamento integra o Capítulo X deste TERMO DE REFERÊNCIA. A 

lógica de fundo é integrar duas escalas: a do edifício, que precisa drenar suas 

próprias águas com detenção parcial, e a da bacia, que precisa de uma estrutura 

de captação e detenção dimensionada para os eventos críticos. 

5. APROVAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

O ponto de lançamento final das águas pluviais coletadas pelo sistema de 

macrodrenagem deverá ser definido em coordenação com a Prefeitura Municipal 

e com os órgãos ambientais competentes (SEMMA Bauru e CETESB), inclusive com 

outorga de lançamento em corpo hídrico, quando for o caso. A CONCESSIONÁRIA 

é responsável pela elaboração dos projetos executivos do sistema de 

macrodrenagem, observados os parâmetros aqui fixados, e pela obtenção dos 

licenciamentos ambientais municipal e estadual aplicáveis. 
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CAPÍTULO IX — LEGISLAÇÃO PARA EDIFICAÇÕES E PROTEÇÃO 

PATRIMONIAL 

O regime jurídico que incide sobre o empreendimento é mais denso e estratificado 

que o de uma intervenção em sítio livre. Três camadas se sobrepõem e precisam ser 

navegadas conjuntamente: a legislação urbanística do Município de Bauru e do 

Estado de São Paulo (Capítulo III); a legislação patrimonial, que protege o bem em 

duas instâncias — municipal e estadual; e a legislação técnica de edificações, com 

as normas brasileiras (ABNT), as instruções técnicas estaduais de segurança contra 

incêndio, as normas de saúde e segurança do trabalho, a legislação ambiental e de 

resíduos, e a moldura federal das parcerias público-privadas. 

1. LEGISLAÇÃO DE TOMBAMENTO 

O bem é protegido por dois atos de tombamento, cada um com escopo e perímetro 

próprios, e cuja sobreposição estrutura o regime das intervenções. 

O Decreto Municipal n.º 8.617, de 28 de outubro de 1999, do Conselho de Defesa do 

Patrimônio Cultural de Bauru — o CODEPAC —, tomba a Estação Central da Estrada 

de Ferro Noroeste do Brasil. O ato protege a fachada da edificação, a bilheteria e a 

gare, e impõe a obrigatoriedade de aprovação do conselho para qualquer projeto 

de restauração ou mudança de uso. Foi o primeiro bem tombado pelo conselho 

municipal — fato que carrega valor simbólico para a cidade e reforça o significado 

social da intervenção. 

As diretrizes específicas para a intervenção objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, 

atribuídas a parecer do CODEPAC, estabelecem em síntese: a preservação do 

concreto armado aparente da laje do hall de entrada em sua coloração original; a 

preservação das cerâmicas existentes nas paredes do hall, configuradoras de 

camada histórica admissível, com remoção restrita aos pilares onde o revestimento 

se encontra degradado, condicionada à documentação fotográfica obrigatória; a 

preservação e o restauro das esquadrias originais, mantendo os vidros originais em 

bom estado, com substituição admitida apenas dos vidros quebrados ou ausentes, 

e admitindo a pintura na cor preta; a preservação integral, em forma, materiais e 

localização, do balcão histórico de atendimento original, e a substituição do letreiro 

acrílico atual por painel em MDF contendo o brasão oficial do Município de Bauru, 

com sistema de fixação reversível; a aprovação do guarda-corpo de vidro 

temperado incolor no mezanino; a preservação e o restauro do piso em pastilhas no 

térreo; a aprovação da paleta de pintura da fachada em cinza claro e branco e a 

restauração da calçada em granilite, condicionando a escolha cromática final à 

realização de estudo de prospecção estratigráfica das camadas de pintura da 
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fachada durante a elaboração do Projeto Executivo; e, sobre a gare, a aprovação 

da substituição da cobertura de fibrocimento por telhas metálicas termoacústicas 

tipo sanduíche, a substituição das telhas de policarbonato coloridas por novas telhas 

do mesmo material e cor, e a preservação dos vidros coloridos nas laterais da gare 

em bom estado, substituindo-se apenas os quebrados ou ausentes. 

A Resolução SC-22, de 22 de março de 2018, do Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo — o 

CONDEPHAAT —, tomba o Complexo Ferroviário de Bauru, em decisão constante do 

processo de tombamento n.º 30.367/1992. O tombamento estadual abrange a 

estação central, as oficinas, os escritórios, a vila dos funcionários e os conjuntos das 

três ferrovias que originalmente convergiam ao sítio: a Estrada de Ferro Noroeste do 

Brasil (NOB), a Estrada de Ferro Sorocabana (EFS) e a Companhia Paulista. As 

diretrizes específicas de intervenção devem ser construídas, ao longo do 

desenvolvimento do projeto, em diálogo entre a equipe técnica e o colegiado 

estadual, conforme as próprias regras do conselho. Aplica-se, supletivamente, no 

que couber, o Decreto-Lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937. 

A sobreposição dos dois regimes implica, para todos os efeitos práticos, que cada 

intervenção precisa ser submetida e aprovada pelos dois colegiados — o municipal 

e o estadual —, com diretrizes que podem ser específicas a cada esfera e cuja 

eventual divergência demanda articulação prévia. 

2. CARTAS PATRIMONIAIS E PRINCÍPIOS INTERNACIONAIS 

As intervenções sobre bens tombados orientam-se também pelos princípios 

consolidados nas cartas patrimoniais internacionais. Aplicam-se, no presente caso, 

especialmente quatro cartas: a Carta de Veneza (ICOMOS, 1964), que consolida os 

princípios de mínima intervenção, distinguibilidade e reversibilidade; a Carta de Burra 

(ICOMOS Austrália, 1980, revista em 2013), que introduz o conceito de significância 

cultural como balizador das decisões de intervenção; a Carta de Cracóvia (2000), 

com princípios para a conservação e o restauro do patrimônio construído no novo 

milênio; e a Carta de Nizhny Tagil (TICCIH, 2003), específica sobre o patrimônio 

industrial — particularmente relevante para o conjunto ferroviário tombado. 

Esses referenciais materializam-se em quatro princípios estruturantes que perpassam 

todas as decisões do anteprojeto: mínima intervenção (as alterações sobre o 

existente são limitadas ao estritamente necessário para o novo uso e para a 

conservação do bem); distinguibilidade (quando a intervenção é inevitável, ela 

deve ser visualmente distinguível das pré-existências, sem mimetismos que 

confundam o original e o adicionado); reversibilidade (as intervenções devem, 
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sempre que possível, poder ser revertidas sem comprometimento do bem); e respeito 

à significância cultural (o uso e o programa devem honrar a história e o valor 

simbólico do bem). 

3. LEGISLAÇÃO DE EDIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 

As principais normas técnicas brasileiras aplicáveis ao empreendimento incluem, sem 

prejuízo de outras pertinentes: 

• ABNT NBR 6118:2014 — Projeto de estruturas de concreto; 

• ABNT NBR 8800:2008 — Projeto de estruturas de aço e mistas; 

• ABNT NBR 9050:2020 — Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos; 

• ABNT NBR 10844:1989 — Instalações prediais de águas pluviais; 

• ABNT NBR 10898:2013 — Sistema de iluminação de emergência; 

• ABNT NBR 11711:2015 — Portas e vedadores resistentes a fogo; 

• ABNT NBR 12693:2013 — Sistemas de proteção por extintores de incêndio; 

• ABNT NBR 13434:2004 — Sinalização de segurança contra incêndio e pânico; 

• ABNT NBR 13714:2000 — Sistemas de hidrantes e mangotinhos; 

• ABNT NBR 14432:2001 — Exigências de resistência ao fogo de elementos 

construtivos; 

• ABNT NBR 14565:2012 — Cabeamento estruturado para edifícios comerciais; 

• ABNT NBR 15220-2:2005 e 15220-3:2005 — Desempenho térmico de 

edificações; 

• ABNT NBR 15575:2021 — Edificações habitacionais — Desempenho; 

• ABNT NBR 15894 — Amianto crisotila — caracterização de telhas existentes; 

• ABNT NBR 16401:2008 — Instalações de ar condicionado — Sistemas centrais e 

unitários; 

• ABNT NBR 17240:2010 — Sistemas de detecção e alarme de incêndio; 

• ABNT NBR 5410:2004 — Instalações elétricas de baixa tensão; 

• ABNT NBR 5419:2015 — Proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 

• ABNT NBR 5626:2020 — Sistemas prediais de água fria e água quente; 

• ABNT NBR 8160:1999 — Sistemas prediais de esgoto sanitário; 

• ABNT NBR ISO/CIE 8995-1:2013 — Iluminação de ambientes de trabalho. 

Aplicam-se, ainda, o Decreto Estadual n.º 63.911/2018 e as Instruções Técnicas do 

Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBPMESP); a Lei 

Estadual n.º 12.526/2007 (reservatórios de detenção); a Lei Estadual n.º 12.684/2007 
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(proibição do uso de produtos contendo amianto no Estado de São Paulo); a Lei 

Federal n.º 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Bauru; a Resolução Normativa ANEEL n.º 

482/2012 e suas atualizações (compensação de energia gerada localmente); e o 

conjunto de Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho, em particular 

a NR 15 (anexo 12 — agentes químicos, amianto) e a NHO 04 da Fundacentro. 

4. APROVAÇÕES NECESSÁRIAS 

São órgãos competentes para a aprovação dos projetos e licenciamentos relativos 

ao empreendimento, sem prejuízo de outros que venham a ser exigidos: 

• CODEPAC — Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Bauru: aprovação 

prévia das intervenções sobre o bem tombado municipal; 

• CONDEPHAAT — Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo: aprovação prévia das 

intervenções sobre o Complexo Ferroviário tombado em âmbito estadual; 

• Prefeitura de Bauru — Aprovação de Projeto e Alvará de Execução (Lei 

Municipal 7.028/2017 e Decreto 13.711); 

• Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo (CBPMESP) — Projeto Técnico e 

Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB); 

• CPFL Paulista — Atendimento de Obra (entrada de energia e cabine 750 kVA); 

• SEMMA Bauru — Licenciamento Ambiental Municipal (Edifício e Sistema de 

Macrodrenagem); 

• CETESB — Outorga e Licenciamento Ambiental Estadual (lançamento em 

corpo hídrico do sistema de macrodrenagem); 

• ANTT e Rumo Logística — Comunicação prévia e/ou aprovação de 

interferência na faixa de domínio ferroviária lindeira. 
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CAPÍTULO X — CARACTERÍSTICAS DAS EDIFICAÇÕES 

1. QUALIDADES ESPACIAIS 

Todos os ambientes do edifício devem considerar as normas de acessibilidade (NBR 

9050:2020), permitindo que o espaço construído seja alcançado, acionado e 

utilizado por qualquer pessoa. No caso dos portadores de deficiência ou de 

mobilidade reduzida, que utilizam cadeira de rodas como meio de locomoção, 

deve-se considerar a área necessária para seu deslocamento e, também, a 

presença de mobiliário acessível. 

Os recintos devem ser flexíveis. A mudança de uso e, necessariamente, do tamanho 

do recinto, requer a movimentação de divisórias para sua readequação. Por isso, 

devem ser previstas divisórias móveis em vidro temperado de 10 mm com caixilhos 

de alumínio na cor preta, que possam facilmente ser relocadas, principalmente nas 

áreas de trabalho onde serão alocadas as UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

1.1. AMBIENTE DE TRABALHO FLEXÍVEL (OPEN SPACE) 

As áreas administrativas dos pavimentos primeiro e segundo são configuradas em 

open space sobre piso elevado modular, com pé-direito generoso herdado do 

projeto original (entre 3,30 e 3,80 metros, conforme localização), iluminação natural 

lateral pelas janelas históricas restauradas e basculantes superiores em ferro fundido, 

e vedações internas executadas predominantemente em divisórias móveis em vidro 

temperado de 10 mm com caixilhos de alumínio na cor preta. As lajes em concreto 

armado em sistema caixotão permanecem aparentes como teto, pintadas em preto 

fosco — exceção feita ao saguão central tombado, em que a coloração original do 

concreto é integralmente preservada conforme determinação do CODEPAC. As 

instalações elétricas, hidráulicas e de ar-condicionado por VRF são totalmente 

aparentes, em eletrocalhas, conduítes e dutos pintados em tonalidade compatível 

com cada ambiente. 

Recomenda-se a utilização de cores claras nas paredes (pintura acrílica branca, dois 

demãos, acabamento fosco), para refletir a iluminação natural disponível. As áreas 

das POSIÇÕES DE TRABALHO deverão ser amplas, bem iluminadas e arejadas, com a 

utilização de soluções passivas e ativas, adotando o conceito de open office 

(espaços de trabalho integrados). Para a complementação dos espaços de 

trabalho deverão ser adotados mobiliários compactos e flexíveis, que delimitem as 

estações de trabalho. A previsão de cabines acústicas pontuais, quando o uso assim 

demandar, é integrada ao layout. O fornecimento do mobiliário não integra o 

escopo da CONCESSIONÁRIA. 
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Deverão ser previstas infraestruturas de instalações de lógica com equipamentos 

sustentáveis e smart, que sigam os parâmetros adequados de eficiência energética, 

com o máximo de automação predial possível (em observância aos INDICADORES 

DE DESEMPENHO). Todos os ambientes do edifício deverão contar com rede Wi-Fi, 

Rede LAN/MAN, Sistemas de Domótica e CFTV para que todos os dispositivos de 

inteligência possam ser instalados e tenham seu ótimo desempenho. 

1.2. AMBIENTES EQUIPADOS 

Os ambientes equipados — Sala de Imprensa do Gabinete, Sala de Reunião do 

Prefeito, salas de licitações e a Sala de Segurança/CFTV no mezanino — recebem 

infraestrutura específica de cabeamento estruturado Cat6A, instalações elétricas 

redundantes e tratamento acústico reforçado pelas vedações. As salas de TI 

distribuídas por pavimento — uma por pavimento — recebem rack para servidores, 

UPS de back-up, climatização dedicada e controle de acesso restrito. Os produtos 

eletrônicos deverão ser avaliados de acordo com seu desempenho energético por 

meio do Selo Procel. 

1.3. AUDITÓRIO E COWORKING 

O Auditório, com 195,78 m² no Primeiro Pavimento Central, é dimensionado para 

eventos institucionais e culturais de médio porte (até 150 lugares). Recebe 

tratamento acústico específico: piso em carpete apropriado para acústica e alto 

tráfego; paredes em madeira ripada com propriedades acústicas; teto em concreto 

aparente pintado de preto fosco; mobiliário fixo em poltronas estofadas; cabine de 

som e projeção dedicada. A iluminação é mista — LED dimerizável para ajuste à 

tipologia do evento, com possibilidade de cenário escuro para projeções 

audiovisuais. O sistema de climatização é integrado ao VRF central, com unidade 

interna específica e controle individual de temperatura. As saídas de emergência 

são duas, uma em cada extremidade, conforme NBR 9050:2020 e normas do Corpo 

de Bombeiros. 

O Coworking, no Primeiro Pavimento Central, configura ambiente de uso misto 

voltado a startups, profissionais liberais e servidores em regime híbrido. Recebe 

tratamento de open space mais informal, com infraestrutura predial dimensionada 

para tomadas e pontos de rede em densidade adequada às bancadas, copa 

adjacente e conexão direta ao hall amplo de distribuição. Sua localização junto ao 

auditório e às salas de reunião configura, no conjunto, um polo de inovação e de 

eventos institucionais que potencializa o uso público do edifício para além do horário 

administrativo regular. 

1.4. PLATAFORMAS E GARE 
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As plataformas históricas, vinculadas funcionalmente à Secretaria de Cultura, 

configuram nave aberta de programação multiuso permanente, com piso em 

concreto polido restaurado, paredes em pintura branca sobre estrutura em concreto 

armado restaurada, cobertura nova em telhas metálicas trapezoidais (em 

substituição às telhas de fibrocimento, com provável amianto), policarbonato no 

lanternim restaurado, vidros coloridos preservados nas laterais, iluminação LED em 

cúpulas pintadas de verde com interior branco em referência ao lanternim. As 

marquises externas em balanço, em concreto armado restaurado, mantêm a leitura 

dos pátios ferroviários. Os trilhos remanescentes e os vagões museológicos integram 

a cenografia. O espaço admite ocupação flexível para feiras, exposições, eventos 

culturais e atividades comunitárias 24/7. 

2. MATERIAIS POR AMBIENTE 

A relação de materiais organiza-se por pavimento. O quadro de acabamentos do 

anteprojeto associa tipo de piso, parede e teto a cada classe funcional de 

ambiente, em uma matriz que reduz a complexidade material da obra e permite 

quantitativos limpos. 

Padrão de ambiente Piso Parede Forro / Teto 

Tombamento (saguão 

central) 
Cerâmica histórica 

restaurada (pastilhas 

hexagonais) 

Cerâmica existente — 

restauro 
Concreto armado 

aparente 

Atendimento ao 

público (térreo) 
Cerâmica Pintura acrílica 

branca / cerâmica 

até 1,50 m em 

sanitários 

Pintura preto fosco 

Administrativo 

(pavimentos 

superiores) 

Vinílico Pintura acrílica 

branca 
Pintura preto fosco 

Auditório e Eventos Carpete Painéis MDF ripado Pintura preto fosco 

Sanitários e Copas Cerâmica Cerâmica até 1,50 m Pintura preto fosco 

Circulações verticais 

(elevadores) 
Cimentado Pintura acrílica 

branca 
Pintura branca 

Plataformas / Gare Concreto polido Pintura acrílica 

branca 
Pintura branca 

Casas de Máquinas / 

Manutenção 

(cobertura) 

Cimentado / manta 

impermeável 
Pintura acrílica 

branca 
Pintura preto fosco 

/ pintura branca 

Reservatórios Concreto 

impermeável / 

cimento 

impermeável 

Pintura 

impermeabilizante 
Pintura preto fosco 
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Fachada e Partes Externas: repintada em padrão branco e cinza claro, conforme 

aprovação do CODEPAC e mediante estudo de prospecção estratigráfica 

obrigatório das camadas de pintura, executado durante a elaboração do Projeto 

Executivo. Esquadrias originais restauradas e pintadas em preto. Limpeza por 

métodos não-abrasivos (água de baixa pressão, produtos neutros). Reparos em 

argamassa de base cal, substituição pontual de tijolos com características similares 

aos originais. Calçada em granilite preservada e restaurada, com rejuntamento em 

argamassa compatível ao original. 

3. PARTIDO ESTRUTURAL 

O partido estrutural do retrofit é o partido da contenção: ler o existente em sua 

integridade, intervir minimamente, reforçar pontualmente apenas onde necessário, 

e adicionar elementos novos com fundamento técnico e estética distinguível. 

O sistema estrutural do edifício principal é constituído por alvenaria de tijolo maciço 

portante associada a pilares, vigas, lajes e marquises em concreto armado, com 

mezaninos curvos em concreto armado e escadas em mármore. As lajes superiores 

apresentam padrão caixotão expressivo. A inspeção visual indica que a estrutura 

primária mantém preservação geral compatível com sua reocupação, com 

manchas pontuais de oxidação em arestas das marquises da fachada e alguns 

pontos de eflorescência em pendurais da gare — sintomas que exigem confirmação 

por ensaios não-destrutivos. As manifestações patológicas observadas decorrem 

majoritariamente da janela de quase quatro décadas de subinvestimento 

operacional do bem (1980 em diante, completada após 2001), e não de falhas do 

projeto original. 

Os reforços estruturais, quando confirmados pelos ensaios como necessários, 

deverão ser discretos, reversíveis e previamente aprovados pelos órgãos de 

preservação do patrimônio (CODEPAC e CONDEPHAAT). As técnicas admitidas 

incluem encamisamento com concreto armado em peças onde o cobrimento 

original revelar-se insuficiente; adição de perfis metálicos para complementação de 

capacidade resistente; injeção de calda de cimento em pontos específicos; e 

tratamento da corrosão de armaduras pelos protocolos consagrados (Helene, 1992; 

ACI 562, 2021). A premissa norteadora é a de que toda intervenção sobre estrutura 

tombada deve respeitar os princípios da Carta de Veneza (mínima intervenção, 

distinguibilidade, reversibilidade) e da Recomendação ICOMOS/ISCARSAH (2003). 

As novas estruturas previstas — escadas de emergência adicionais, rampa acessível 

no Primeiro Pavimento (em substituição à escada existente entre laterais e área 

central, com declividade de 8,33% conforme NBR 9050), novo elevador acessível, 
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estrutura de sustentação da nova cobertura das plataformas — serão executadas 

em concreto armado (fck ≥ 25 MPa) ou estrutura metálica em aço galvanizado, 

dimensionadas conforme NBR 6118:2014 e NBR 8800:2008, respectivamente. A 

estrutura de cobertura da gare é integralmente nova: a estrutura de madeira 

existente, em estado de obsolescência avançada, é integralmente removida, e a 

nova sustentação em aço galvanizado é dimensionada para receber as telhas 

metálicas termoacústicas do lado superior e a tonalidade de concreto do lado 

inferior (parecer CODEPAC). A cabine de transformação primária — necessária para 

a entrada nova de energia de 750 kVA — é construção nova fora do volume do 

edifício principal, em alvenaria ou estrutura pré-moldada de concreto armado, com 

cerca de 67 m² de área. 

4. INSTALAÇÕES PREDIAIS 

As instalações prediais do edifício são integralmente novas, em razão da 

obsolescência absoluta dos sistemas existentes. O dimensionamento organiza-se em 

torno do princípio das duas alas — Norte e Sul — com infraestruturas independentes, 

mais um conjunto central compartilhado. Cada ala tem seu próprio quadro elétrico 

setorizado, sua própria casa de máquinas VRF na cobertura, sua própria caixa de 

inspeção de esgoto, sua própria galeria de drenagem pluvial sob a plataforma 

adjacente. A redundância que essa configuração introduz aumenta a resiliência 

operacional do edifício e simplifica a manutenção, permitindo manter uma ala em 

operação enquanto a outra recebe intervenções. 

4.1. CABINE DE TRANSFORMAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

Cabine nova de transformação a ser construída no terreno do empreendimento, 

com transformador trifásico de 750 kVA, tensão primária conforme disponibilidade 

da concessionária local (provavelmente 13.800 V), tensão secundária 220/127 V 

trifásico + neutro. Quadro de distribuição primária em alta tensão (chave 

seccionadora, fusíveis, indicadores de presença de tensão) e quadro de distribuição 

secundária em baixa tensão (disjuntor geral, DPS conforme NBR 5410:2004, 

dispositivos residuais 30 mA para uso geral e 300 mA para força, disjuntores de 

circuito). Dimensionamento da carga: 350 kVA dedicados ao sistema VRF (maior 

consumidor); demais cargas distribuídas entre iluminação, tomadas, equipamentos 

e reserva. Aterramento por haste de cobre com profundidade mínima de 2,0 m, 

resistência máxima de 10 Ω, conforme NBR 5419:2015. 

4.2. CLIMATIZAÇÃO (SISTEMA VRF) 

Sistema VRF (Variable Refrigerant Flow) com unidades condensadoras externas e 

unidades internas (fan coils), tecnologia de expansão direta com controle individual 
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de temperatura por zona. Divisão operacional em duas alas independentes (Norte e 

Sul) e uma área central compartilhada. Demanda total do sistema VRF: 350 kVA 

(maior consumidor da edificação). Localização das unidades condensadoras na 

cobertura, com modelos dimensionados por zona (térreo/embarque, primeiro 

pavimento, segundo pavimento, área central, pavimento técnico). Norma de 

referência: NBR 16401:2008. Tubulações de refrigerante em cobre sem costura, com 

isolamento em espuma elastomérica de espessura mínima de 25 mm, descida pelos 

shafts dedicados. Controle e automação por controlador central com termostatos 

individuais por zona, agendamento de operação, modo economia, alarmes de 

falha. Comissionamento conforme NBR 16401:2008 e padrão Cx (Building 

Commissioning Association). 

4.3. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

Sistema de água fria com aproveitamento dos dois reservatórios elevados existentes 

(capacidade total 60.000 litros, em torres de elevadores), avaliados, limpos e 

impermeabilizados conforme NBR 5626:2020. Reservatórios elevados metálicos 

complementares serão construídos junto à cabine de transformação caso o projeto 

de combate a incêndio indique necessidade adicional. Rede de distribuição em 

PVC ou cobre, descendo pelos shafts junto às torres dos reservatórios, com pressão 

de trabalho 0,5 a 0,8 MPa e velocidade máxima 2,0 m/s. Sistema de esgoto sanitário 

totalmente novo, dividido em duas alas (norte e sul) com caixas de inspeção próprias 

na frente da edificação, descarregando na rede pública municipal localizada na 

Praça Machado de Mello, conforme NBR 8160:1999. Drenagem pluvial interna com 

galerias paralelas ao prédio sob as plataformas, com período de retorno de 50 anos 

e dois reservatórios de detenção em atendimento à Lei Estadual 12.526/2007. 

4.4. SPDA E ATERRAMENTO 

Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) novo, integralmente 

conforme NBR 5419:2015, com captores na cobertura, condutores de descida e 

eletrodos de aterramento dimensionados para a edificação, em razão da ausência 

ou inadequação completa do SPDA atual. Resistência máxima de aterramento de 

10 Ω. Aterramento geral do edifício conforme NBR 5410:2004. 

4.5. COMBATE A INCÊNDIO 

Sistema integralmente novo, em razão da ausência completa de hidrantes, 

detecção, alarme e iluminação de emergência. Conformidade com Decreto 

Estadual 63.911/2018 e Instruções Técnicas do CBPMESP. Para o uso administrativo de 

grande público (Centro Administrativo + Poupatempo), Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros (AVCB) específico, com: rede de hidrantes prediais conforme NBR 
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13714:2000, distribuídos em todos os pavimentos; sprinklers em áreas de risco elevado 

conforme NBR 12693:2013; portas corta-fogo (EI 60), conforme NBR 11711:2015, em 

saídas de emergência, escadas, shafts e passagens entre áreas de risco; 

compartimentação conforme NBR 14432:2001; sistema de detecção e alarme (NBR 

17240:2010) com detectores de fumaça em todos os ambientes e detectores de 

calor em áreas específicas; iluminação de emergência (NBR 10898:2013) com 

autonomia mínima de 1 hora; sinalização de segurança (NBR 13434:2004); extintores 

de incêndio (NBR 12693:2013) — pó seco ABC, CO2 para áreas com equipamentos 

eletrônicos. 

4.6. TELECOMUNICAÇÕES E CABEAMENTO ESTRUTURADO 

Cabeamento estruturado de alta performance Cat.6A (NBR 14565:2012), com três 

tomadas RJ45 blindadas (STP) por estação de trabalho — uma para telefonia VoIP, 

uma para dados (computador/periféricos) e uma para redundância/expansões 

futuras. Cabos UTP ou STP Cat.6A, suportando até 10 Gbps, em canaletas de alumínio 

ou PVC e shafts verticais dedicados, organização em bandejas com identificação 

clara, comprimento máximo de 100 m. Salas de TI por pavimento (térreo, primeiro, 

segundo) com painéis de distribuição, racks para servidores, UPS e refrigeração 

dedicada. Sala de Monitoramento de CFTV no mezanino. Sistema PABX/VoIP 

integrado à rede de dados. 

4.7. COMUNICAÇÃO VISUAL, ACESSIBILIDADE E SEGURANÇA 

O edifício recebe sistema completo de comunicação visual para identificação de 

espaços, com placas em acrílico, alumínio ou MDF, padrão visual único, fonte sans-

serif legível (mínimo 24 pt), cores contrastantes, símbolos pictóricos quando aplicável, 

e informações em Braille para acessibilidade visual conforme NBR 9050:2020. 

Sinalização de segurança com saídas de emergência, rotas de fuga, localização de 

extintores e hidrantes, áreas de risco. Demarcação de acessibilidade interna com 

piso tátil de alerta (padrão de bolinhas) e direcional (padrão de linhas) em borracha 

ou cerâmica em cores contrastantes, conforme NBR 9050:2020 — em corredores 

principais, acessos ao auditório e à plataforma, sanitários acessíveis e saídas de 

emergência. Corrimãos e barras de apoio em aço inoxidável (diâmetro 32-38 mm). 

Rampa acessível no primeiro pavimento com inclinação máxima de 8,33%, largura 

mínima de 1,50 m e patamares de descanso a cada 9 m. Sanitários acessíveis com 

dimensões mínimas conforme NBR 9050:2020. Elevador acessível com dimensões 

internas, botões em altura acessível, indicação visual e sonora de pavimentos, piso 

tátil. Sistema de segurança com controle de acesso por cartão ou biometria nas 

áreas restritas, alarme e sensores de presença, CFTV com câmeras de alta resolução 

em pontos estratégicos. 
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CAPÍTULO XI — ANTEPROJETO ARQUITETÔNICO 

A arquitetura do retrofit organiza o edifício em sete leituras espaciais articuladas: o 

Térreo, o Mezanino, o Primeiro Pavimento Lateral, o Primeiro Pavimento Central, o 

Segundo Pavimento Lateral, o Segundo Pavimento Central, e as Lajes de Cobertura. 

Os corpos do edifício — ala Norte, corpo Central, ala Sul — recebem funções 

distintas, mas conectadas por circulações verticais (duas caixas de escada 

restauradas, dois elevadores existentes e o novo elevador acessível) e por 

circulações horizontais que tiram partido da generosidade dimensional original do 

projeto Specht/EFNOB. 

1. PAVIMENTO TÉRREO — ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

O Pavimento Térreo é o nível de maior intensidade de uso do edifício. Concentra os 

serviços de alto fluxo de público — Poupatempo, Banco do Povo, SEDECON e a 

porção térrea da SMAS — e preserva o saguão central tombado como porta de 

entrada cívica. As duas alas laterais recebem secretarias compactas (SEMEL na ala 

norte, SMAS na ala sul), enquanto a ala extrema sul abriga a infraestrutura técnica — 

cabine primária de 750 kVA, entrada de energia e reservatório de água térreo —, 

separada do volume principal do edifício por motivos de segurança e manutenção. 

Ambiente Área Piso 

Hall Central — Recepção e Triagem 

(saguão tombado) 
393,93 m² Cerâmica histórica restaurada 

Guarda Volumes 45,67 m² Cerâmica 

Poupatempo (8 pess.) 30,71 m² Cerâmica 

Poupatempo (29 pess.) + Almoxarifado + 

Circulação 
231,42 m² Cerâmica 

Poupatempo (6 pess.) 20,28 m² Cerâmica 

SEDECON-CIT (6 pess.) + SEDECON (18 

pess.) + apoios 
141,39 m² Cerâmica 

Apoio Cultura e Social + Sala de Múltiplo 

Uso 
201,30 m² Cerâmica 

Espaço da Juventude 12,69 m² Cerâmica 

Banco do Povo / Casa do Empreendedor 

(18 pess.) 
68,54 m² Cerâmica 

SEMEL (35 pess.) 191,85 m² Cerâmica 

SMAS (84 pess.) + Espera + Secretário + 

Reunião 
450,79 m² Cerâmica 
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Ambiente Área Piso 

Cabine Primária + Entrada Energia + 

Reservatório Água 
95,95 m² Concreto / Concreto 

impermeável 

Sanitários + Copas + Circulações + 

Elevadores + Depósitos 
~199,95 m² Cerâmica / Cimentado 

TOTAL — Térreo (volume principal) 2.289,77 m² — 

Adicionalmente, no nível térreo, distribuem-se as áreas externas cobertas que 

conformam o uso cultural permanente do conjunto: 

Elemento externo coberto Área Cobertura 

Plataforma 1 (Cultura e Social) 1.257,96 m² Concreto 

Plataforma 2 (Cultura e Social) 1.277,79 m² Concreto 

Plataforma Norte 1 (Administrativo) 451,28 m² Concreto 

Plataforma Norte 2 (Administrativo) 432,19 m² Concreto 

Plataforma Sul 1 (Administrativo) 267,99 m² Concreto 

Plataforma Sul 2 (Administrativo) 278,18 m² Concreto 

Marquise Plataforma Norte 1 517,65 m² Telha dupla metálica cinza 

Marquise Plataforma Norte 2 549,37 m² Telha dupla metálica cinza 

Marquise Plataforma Sul 1 485,67 m² Telha dupla metálica cinza 

Marquise Plataforma Sul 2 508,17 m² Telha dupla metálica cinza 

Marquise Frontal Norte 39,51 m² Concreto armado preservado 

Marquise Frontal Central 110,15 m² Concreto armado preservado 

Marquise Frontal Sul 39,50 m² Concreto armado preservado 

TOTAL — Plataformas + Marquises 6.215,59 m² — 

2. MEZANINO — SALA DE SEGURANÇA E APOIO 

O Mezanino, composto por duas pequenas plataformas de cerca de 78 m² cada 

uma — uma na ala norte e outra na ala sul —, abriga a função operacional sensível 

do edifício. Na ala norte, a Sala de Segurança / CFTV, com 49 m², concentra a 

operação central da segurança patrimonial, do controle de acesso e do controle 

central do sistema VRF; sua localização em mezanino sobre o saguão de entrada 

permite a visão direta do hall e dos acessos principais, atributo de segurança 

operacional. Na ala sul, o Mezanino Sul (66 m²) recebe apoio operacional. Ambos os 

mezaninos têm piso vinílico e tetos em concreto aparente pintado de preto, 

conforme premissa estética do partido. 

3. PRIMEIRO PAVIMENTO — ADMINISTRATIVO, JURÍDICO E FUNÇÕES COLETIVAS 
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O Primeiro Pavimento é composto por três corpos articulados. A ala Norte Lateral 

recebe o Administrativo — open space que aloja 129 postos de trabalho fixos em 

layout sem divisórias internas. O Corpo Central recebe duas funções centrais: as 

funções coletivas (Auditório de 195,78 m², sete salas de reunião, Coworking, Hall 

amplo) e duas secretarias administrativas de menor escala (Jurídico com 98 pessoas 

em 307,96 m², e Secretaria da Mulher com 50 pessoas em 192,70 m²). A ala Sul Lateral, 

por simetria com a ala Norte, recebe o restante da Secretaria da Mulher e o 

secretário, alinhada com o open space administrativo da ala norte. 

Ambiente Área Localização Piso 

Administrativo — Ala Norte (open 

space, 129 pess.) 
566,01 m² 1º Pav. Lateral Norte Vinílico 

Secretário (Administrativo) 12,96 m² 1º Pav. Lateral Norte Vinílico 

Auditório 195,78 m² 1º Pav. Central Carpete + MDF 

ripado 

Hall do Pavimento (acesso ao 

auditório) 
216,58 m² 1º Pav. Central Carpete 

Coworking 15,34 m² 1º Pav. Central Carpete 

Reunião 1 a 8 (7 salas) 73,31 m² 1º Pav. Central Carpete 

Apoio do auditório + Sala de Som 8,77 m² 1º Pav. Central Vinílico 

Jurídico (98 pess.) 307,96 m² 1º Pav. Central Vinílico 

Secretaria da Mulher (50 pess.) 192,70 m² 1º Pav. Central Vinílico 

Secretária da Mulher + TI 19,56 m² 1º Pav. Central + Lat. 

Sul 
Vinílico 

Sanitários + Copas + Circulações + 

Depósitos 
~119,99 m² 1º Pav. (todos) Cerâmica / 

Vinílico 

TOTAL — Primeiro Pavimento 2.000,01 

m² 
— — 

4. SEGUNDO PAVIMENTO — SECRETARIAS DE RETAGUARDA E GABINETES DO 

EXECUTIVO 

O Segundo Pavimento adota lógica análoga ao primeiro, mas com programa 

distinto. As alas laterais recebem as duas maiores secretarias administrativas em 

termos de área: a SEMAD (114 + 16 pessoas, totalizando 130 postos de trabalho em 

632 m² na ala norte) e a SMAS (180 postos em 1.066 m² na ala sul, com salas de 

Licitações, Arquivo, Assessores e Espera de Gabinete). O Corpo Central recebe o 

núcleo do Executivo: o Gabinete do Prefeito articula onze ambientes em 287 m² 

(Gabinete, Reunião Executiva, Sala de Imprensa, Secretária Executiva, Hall interno, 

Espera, Apoio-Conforto, Copa, Sanitário Privativo, Sanitários Masculino e Feminino, 
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A.C.). Acompanham o Prefeito o Gabinete do Vice-Prefeito (31 m²), a Chefia de 

Gabinete (113 m², com Arquivo Corrente Secreto), a Secretaria de Comunicação (89 

m²) e a Recepção SEMAD (31 m²). 

Ambiente Área Localização 

SEMAD principal (114 pess.) 325,37 m² 2º Pav. Lateral Norte 

SEMAD anexo (16 pess.) + Reunião + 

Secret. + TI 
~167,98 m² 2º Pav. Lateral Norte 

SMAS (84 + 68 + 16 + 12 pess.) + Espera 

Gab. + Licitações + Arquivo + Sec. 
~1.020,67 m² 2º Pav. Lateral Sul + Térreo 

Gabinete do Prefeito (Gab. + 10 apoios) 286,82 m² 2º Pav. Central 

Vice-Prefeito 30,92 m² 2º Pav. Central 

Chefia de Gabinete (Chefia + Chefe + 

Arquivo Secreto) 
112,55 m² 2º Pav. Central 

Secretaria de Comunicação 88,52 m² 2º Pav. Central 

Recepção SEMAD + TI 37,64 m² 2º Pav. Central 

Sanitários + Copas + Circulações + 

Elevadores + Depósitos 
~131,76 m² 2º Pav. (todos) 

TOTAL — Segundo Pavimento 2.011,75 m² — 

5. LAJES DE COBERTURA — DISTRIBUIÇÃO TÉCNICA 

As lajes de cobertura recebem a infraestrutura técnica que dá suporte ao edifício e 

abrigam, em reserva, o futuro telhado solar fotovoltaico em regime de receita 

acessória da CONCESSIONÁRIA. As lajes laterais (norte e sul) abrigam, em cada uma, 

uma Casa de Máquinas do sistema VRF (111 m² na norte, 103 m² na sul), uma Casa 

de Máquinas convencional (49 m² em cada lado) e um reservatório elevado de 

30.000 litros (25 m² de área de implantação em cada lado). A laje de cobertura 

central, menos exigida tecnicamente, recebe áreas de Manutenção (Manutenção 

1 com 32 m² e Manutenção 2 com 52 m²) e o preparo estrutural para o futuro telhado 

fotovoltaico. O relógio histórico voltado à Praça Machado de Mello, integrante do 

conjunto tombado, é restaurado nesta cota como elemento simbólico preservado. 

6. ACESSOS HIERARQUIZADOS E RELAÇÃO COM O ENTORNO 

A leitura do edifício a partir do entorno organiza-se em torno de três níveis de acesso. 

O acesso principal é frontal, pelo eixo da Praça Machado de Mello, através da 

marquise frontal central, conduzindo o cidadão ao Hall Central — Recepção e 

Triagem, ou seja, ao saguão tombado. É o acesso cívico, monumental, que 

comunica simbolicamente a institucionalidade do Centro Administrativo. Os acessos 
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secundários — pelas marquises frontais norte e sul — conduzem o cidadão aos 

serviços de alto fluxo distribuídos nas alas laterais do térreo (Poupatempo e SEMEL 

pela ala norte, SMAS e SEDECON pela ala sul), evitando o cruzamento de fluxos no 

saguão central. O acesso lateral, pela gare, estabelece a ponte entre as duas 

extremidades do conjunto (norte e sul), funcionando como passarela pública aberta 

24 horas e como acesso operacional aos servidores e ao Executivo em regime de 

horário ampliado. 
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CAPÍTULO XII — PREMISSAS DE CONFORTO E EFICIÊNCIA 

As premissas de conforto e eficiência ambiental sustentam, em segundo plano, todas 

as decisões técnicas anteriormente descritas. Como observado no Capítulo VI, Bauru 

está enquadrada na Zona Bioclimática 6 da NBR 15220-3:2005 — verões quentes e 

invernos amenos —, e o partido bioclimático do projeto coincide favoravelmente 

com as características construtivas do bem tombado (alvenaria de tijolo maciço 

com inércia térmica alta, pés-direitos generosos, basculantes superiores em ferro 

fundido nas janelas históricas, iluminação zenital pelo lanternim da gare). Esse 

alinhamento é, em si, um ativo do projeto: as estratégias passivas recomendadas 

pela norma para a Zona 6 — ventilação cruzada, sombreamento das aberturas, 

paredes externas com inércia média a alta, coberturas com isolamento térmico — 

encontram, no edifício existente, suporte espontâneo, ainda que limitado, em alguns 

aspectos, pelas restrições do tombamento. 

1. INSOLAÇÃO 

A insolação em Bauru varia de 10,8 a 13,5 horas de luz solar por dia ao longo do ano. 

A trajetória solar para a latitude local (22,3° Sul) faz com que as fachadas leste e 

oeste recebam, no verão, sol baixo intenso pela manhã e pela tarde, 

respectivamente — condição que torna prioritário o controle solar nessas duas 

orientações. A fachada norte recebe sol mais alto e mais constante ao longo do 

ano; a fachada sul é a menos exposta. A volumetria do edifício existente, alongada 

no sentido Leste-Oeste, com plataformas a norte, alinha-se favoravelmente à 

orientação bioclimática preferencial — fachadas mais expostas ao norte e ao sul, 

fachadas menores a leste e a oeste —, condição decorrente do projeto Specht. 

2. VENTILAÇÃO NATURAL 

A ventilação natural é estratégia bioclimática central nas estações de transição 

(abril a outubro). O regime de ventos predominantes de leste o ano todo, 

combinado ao pé-direito generoso e aos basculantes superiores em ferro fundido 

das janelas históricas restauradas, permite ventilação cruzada efetiva nos 

pavimentos administrativos, especialmente no inverno seco. A operação dessa 

ventilação é, em parte, manual (servidores acionam os basculantes); em parte, 

integrada ao sistema de automação predial, que pode acionar automaticamente 

os basculantes em horários de maior diferencial de temperatura entre interior e 

exterior. A combinação ventilação natural + inércia térmica das alvenarias históricas 

+ automação predial permite que o ar-condicionado VRF opere apenas como 

complemento durante boa parte do ano — o que tem impacto direto na eficiência 

energética do edifício. 
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3. DIAGNÓSTICO BIOCLIMÁTICO 

Os limites são previsíveis. A envoltória, em sua maior parte, é intocável; o 

sombreamento por brises ou venezianas externas não é admissível; a substituição dos 

vidros históricos por unidades duplas ou de baixa emissividade é restrita às peças 

quebradas ou ausentes. Em compensação, há ativos próprios: pés-direitos generosos 

que facilitam a estratificação térmica, alvenarias espessas com massa significativa, 

regime térmico de Bauru em que o inverno seco favorece a ventilação cruzada e a 

dissipação noturna do calor armazenado. As soluções complementares 

concentram-se no interior do edifício e na cobertura nova das plataformas, esta sim 

com pleno controle da transmitância térmica conforme a NBR 15220-2:2005. O 

conjunto configura uma estratégia bioclimática coerente com a Zona 6, dentro dos 

limites do que o tombamento autoriza, com complementação ativa pelo ar-

condicionado VRF dimensionado para cobrir os déficits residuais de conforto. 

4. ABERTURAS E PROTEÇÃO SOLAR 

O sombreamento das aberturas é parcialmente garantido pelas marquises frontais 

existentes, em concreto armado em balanço, que protegem a fachada principal 

das incidências mais altas. As janelas das alas laterais são protegidas, no projeto, por 

persianas internas controladas por sistema de automação predial integrado ao VRF, 

com sensores de luminosidade e de temperatura. Películas de baixa emissividade 

aplicadas pelo lado interno do vidro reduzem o ganho de calor sem impedir a 

iluminação natural — solução tecnicamente compatível com a preservação dos 

vidros históricos. Em uma intervenção típica de retrofit em sítio livre, o sombreamento 

externo (brises) seria a primeira escolha; aqui, é vedado pelo tombamento, e as 

soluções internas substituem-no com eficácia suficiente para o regime climático de 

Bauru. 

5. ILUMINAÇÃO 

A iluminação do edifício é integralmente em LED de alta eficiência, em razão da 

obsolescência completa do sistema atual e da exigência da NBR ISO/CIE 8995-1:2013 

quanto aos níveis de iluminância para ambientes de trabalho administrativos. 

Luminárias técnicas com perfil aparente, cor branco neutro 4.000 K nas áreas 

administrativas, cor branco quente 3.000 K no saguão central tombado e nas 

plataformas, e cor variável nas plataformas durante eventos. As cúpulas LED estilo 

retrô das plataformas, pintadas em verde no exterior e branco no interior, são 

referência cromática direta às telhas de policarbonato verde do lanternim original. 

O controle da iluminação é integrado ao sistema de automação predial e organiza-

se em três níveis articulados. Sensor fotoelétrico (fotocélulas) em ambientes com 
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janela, que ativa a iluminação artificial apenas quando a luz natural não é suficiente 

para a iluminância adequada do plano de trabalho. Sensor de presença em 

ambientes de uso intermitente (sanitários, copas, depósitos, auditório, salas de 

reunião), que liga a iluminação somente quando há ocupação. Dimerização das 

luminárias próximas às janelas, conforme determinação do Procel Edifica. A 

iluminação de emergência (NBR 10898:2013), com bateria autônoma e autonomia 

mínima de 1 hora, distribui-se ao longo das rotas de fuga, das saídas de emergência 

e das áreas de circulação coletiva. 

Os níveis de iluminância adotados, conforme NBR ISO/CIE 8995-1:2013, são: 500 lux 

nas áreas administrativas (escritórios, open space, salas de reunião); 300 lux nas 

circulações e halls; 200 lux nos sanitários; 750 lux nos ambientes de auditório durante 

apresentações; 200 lux nas plataformas em uso geral, com possibilidade de cenário 

cênico durante eventos. 

6. ACÚSTICA E COBERTURA 

O conforto acústico do edifício é tratado em duas frentes: o tratamento dos 

ambientes que demandam isolamento ou absorção acústica específica (auditório, 

salas de reunião, áreas administrativas), e a qualidade acústica das circulações 

coletivas e do saguão tombado. 

O auditório recebe tratamento acústico completo, com piso em carpete acústico, 

paredes em madeira ripada com absorção controlada, teto em concreto aparente 

que oferece reflexão difusa nos pontos altos, e mobiliário fixo em poltronas estofadas. 

As salas de reunião têm divisórias em vidro temperado de 10 mm com vedações 

acústicas nos perímetros, suficientes para uso administrativo regular. As áreas 

administrativas em open space podem receber cabines acústicas pontuais quando 

o programa demandar. O saguão central tombado, com piso em pastilhas 

hexagonais e cerâmica decorativa, tem reverberação naturalmente alta — 

característica do projeto Art Déco original que se pretende preservar. 

A nova cobertura das plataformas — em telhas metálicas trapezoidais simples sobre 

nova estrutura de aço galvanizado — substitui as telhas de fibrocimento existentes e 

incorpora isolamento térmico-acústico por meio de painel sanduíche, conforme 

aprovado pelo CODEPAC. O painel é composto por chapa de aço galvanizado nos 

dois lados e núcleo isolante (lã de rocha ou poliuretano expandido), oferecendo 

redução acústica significativa em relação à telha de fibrocimento simples e 

transmitância térmica controlada conforme NBR 15220-2:2005. O lado superior da 

telha recebe pintura eletrostática cinza; o lado inferior, tonalidade de concreto, 

conforme determinação do CODEPAC. Lanternim com novas telhas de 
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policarbonato mantendo as cores originais. Calhas e rufos refeitos em zinco, alumínio 

ou cobre, com inclinação mínima de 2%. 

7. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

A eficiência energética do edifício é abordada pela redução da demanda — 

estratégias passivas, automação, iluminação LED, climatização VRF eficiente. A 

eventual geração local por telhado solar fotovoltaico é faculdade da 

CONCESSIONÁRIA no regime de receita acessória, sob sua conta e risco, sem que a 

sua implantação ou dimensionamento sejam premissa contratual da PPP. 

A redução da demanda decorre da combinação das medidas descritas: ventilação 

natural cruzada nas estações de transição, inércia térmica das alvenarias históricas, 

controle solar interno nas aberturas, climatização VRF com COP superior a 4,0 e 

operação modular por zona, iluminação LED dimerizável com sensores de presença 

e fotocélulas, automação predial integrada que reduz consumo em zonas 

desocupadas. O monitoramento contínuo do consumo por zona e por sistema, 

integrado ao Sistema de Mensuração de Desempenho do contrato, permite 

identificar ineficiências e oportunidades de otimização ao longo da operação. 

O eventual telhado solar fotovoltaico: a inclinação ótima dos painéis em Bauru é 

entre 20° e 22° voltados ao norte, com média anual de irradiação de 5,23 kWh/m²·dia 

no plano otimizado. A área disponível para instalação dos painéis sobre as lajes de 

cobertura do edifício é parametrizada pelos volumes técnicos previstos. A energia 

gerada, em regime de compensação conforme Resolução Normativa nº 482/2012 

da ANEEL e suas atualizações, reduz o consumo da rede pública. 

A obtenção de certificação formal de sustentabilidade — preferencialmente em 

modalidade adequada a edifícios existentes (LEED EBOM, AQUA-HQE para fase de 

operação ou GBC Brasil) — integra as premissas do projeto. Os créditos viáveis dentro 

dos limites do tombamento são particularmente robustos no eixo de Reuso de 

Edificação Existente, no eixo de Energia (iluminação LED e climatização VRF 

eficiente) e no eixo de Sítio Sustentável (localização em centro consolidado, 

atendido por transporte público). O nível mínimo de certificação a perseguir será 

fixado em conjunto com a CONCESSIONÁRIA na fase executiva. 

8. RACIONALIZAÇÃO DO USO DA ÁGUA 

A racionalização do uso da água articula duas premissas: equipamentos hidráulicos 

de baixa vazão nos sanitários e copas (arejadores de vazão constante e fechamento 

automático nas torneiras de lavatório, bacias com caixa acoplada e dual-flush, 

mictórios com válvulas de baixa vazão, torneiras automáticas), que reduzem o 
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consumo per capita; e sistema de monitoramento contínuo do consumo por setor, 

integrado ao Sistema de Mensuração de Desempenho do contrato. 

O sistema de captação pluvial, dimensionado conforme NBR 10844:1989, capta 

águas das coberturas do edifício principal, das marquises das plataformas e das 

marquises frontais. Os volumes captados são conduzidos pelas calhas e tubos de 

queda às galerias paralelas ao prédio sob as plataformas e, em seguida, aos dois 

reservatórios de detenção dimensionados em atendimento à Lei Estadual 

12.526/2007 — com função estritamente de retenção/contenção de cheias, e não 

de reuso. 

9. DRENAGEM DO EMPREENDIMENTO 

A drenagem do empreendimento é tratada em duas escalas articuladas que não se 

confundem. A primeira é a drenagem interna do edifício e de suas plataformas. A 

segunda é a macrodrenagem do entorno, detalhada no Capítulo VIII deste TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

Para a drenagem interna, o anteprojeto adota a metodologia hidrológica de coleta 

perimetral por galerias paralelas ao prédio, sob as plataformas de embarque, em 

duas linhas — uma na plataforma norte e outra na plataforma sul. Cada uma dessas 

linhas recebe a contribuição da metade da cobertura do edifício administrativo 

correspondente, da plataforma de embarque adjacente, dos portões e da fração 

de praça associada (na linha sul). Os tubos podem ser construídos em concreto 

armado, PVC ou PEAD, a depender da justificativa hidráulica do trecho. O 

dimensionamento atende período de retorno de cinquenta anos, com lâmina 

máxima de cinquenta por cento nos condutos livres horizontais e seção anelar de no 

máximo vinte e cinco por cento para os tubos de queda. A inclinação mínima é de 

um por cento, podendo ser reduzida com justificativa por tensão trativa. 

10. PAISAGISMO SUSTENTÁVEL E RESÍDUOS 

O paisagismo, no escopo desta PPP, restringe-se aos jardins eventualmente 

instalados em áreas internas do bem tombado e em terraços técnicos, com função 

qualitativa de conforto ambiental complementar. A requalificação paisagística da 

Praça Machado de Mello e do entorno público não integra o escopo da PPP, e fica 

a cargo do Poder Concedente em peça contratual própria. 

A gestão de resíduos do edifício prevê área específica de gestão de resíduos sólidos 

no térreo (Central de Resíduos), com triagem e separação entre reciclável e 

orgânico, em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal 

12.305/2010) e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Bauru. 
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A coleta seletiva é integrada à logística municipal, com responsabilidade 

operacional da CONCESSIONÁRIA na coleta interna, separação e destinação aos 

pontos municipais. 

O tratamento das telhas de fibrocimento da gare, com provável presença de 

amianto (a confirmar por ensaio NBR 15894 na fase executiva), é tema específico em 

razão da Lei Estadual 12.684/2007, que proíbe o uso de produtos contendo amianto 

no Estado de São Paulo. A remoção é executada conforme protocolo da NR 15 

(Anexo 12) e da NHO 04 da Fundacentro, com EPIs específicos, controle de fibras em 

suspensão no ar, descarte em depósitos licenciados, e plano de monitoramento 

durante a operação. O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

(PGRCC) da obra contempla esse tratamento como item específico. 
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CAPÍTULO XIII — CONSOLIDAÇÃO DAS PROPOSTAS DE 

SUSTENTABILIDADE E SMART BUILDING 

A conversão da antiga Estação Ferroviária Noroeste do Brasil em Centro 

Administrativo de Bauru abre espaço para transformar um patrimônio histórico em 

um Smart Building público, orientado por três frentes de inovação: eficiência 

operacional e energética, reduzindo custos e ampliando transparência na gestão; 

melhoria da experiência do cidadão, por meio de ambientes mais claros, acessíveis 

e responsivos; e sustentabilidade urbana, ao promover reuso inteligente de uma pré-

existência e redução de impacto ambiental. A Estação, ao se tornar um edifício 

inteligente, torna-se também um vetor de inovação urbana: um equipamento 

público capaz de irradiar boas práticas, atrair investimentos tecnológicos, estimular 

startups e fortalecer políticas públicas de digitalização. 

Edifícios inteligentes constituem ecossistemas integrados nos quais as dimensões 

ambiental, digital, operacional e experiencial são indissociáveis. O desempenho 

depende da articulação entre projeto arquitetônico, sistemas prediais (HVAC, 

iluminação, segurança, telecomunicações), tecnologias de automação e 

protocolos de operação. A integração dessas dimensões é particularmente crítica 

em edifícios submetidos a processos de retrofit ou requalificação, nos quais a 

infraestrutura existente deve ser compatibilizada com sistemas contemporâneos. A 

literatura técnica recente descreve smart buildings como ambientes sustentados por 

três pilares: sensoriamento distribuído (rede de sensores capazes de monitorar 

ocupação de ambientes, temperatura, umidade e CO₂, consumo energético, 

qualidade da iluminação, desempenho estrutural, fluxos de pessoas e 

equipamentos); sistemas integrados e interoperáveis (automação predial – BMS/BAS, 

redes IoT, sistemas de segurança e acesso, climatização inteligente, gestão de 

energia, sistemas de informação do órgão público); e camadas de análise e tomada 

de decisão (sistemas analíticos e algoritmos transformam dados em ações: ajuste 

preditivo de climatização, otimização energética, manutenção preditiva de 

equipamentos, redistribuição dinâmica de salas conforme padrões de uso, 

planejamento de acessibilidade baseado em fluxos reais). 

1. SOLUÇÕES ARQUITETÔNICAS SUSTENTÁVEIS E SMART CONSOLIDADAS 

Solução 

arquitetônica 
Solução Smart Benefícios Quantidade / 

Localização 

Preservação integral 

do saguão central 

tombado, com piso 

em pastilhas 

CFTV de alta 

resolução no 

mezanino, com 

leitura visual contínua 

dos fluxos do hall 

Preservação 

patrimonial + 

segurança 

operacional 

Pavimento Térreo / 

Mezanino 
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Solução 

arquitetônica 
Solução Smart Benefícios Quantidade / 

Localização 

hexagonais e 

cerâmica Art Déco 

Esvaziamento do 

miolo dos 

pavimentos 

superiores e 

configuração de 

open space sobre 

piso elevado 

modular 

Layout reorganizável 

sem obras civis, com 

sensores de 

presença, sensores 

de luminosidade, 

automação predial 

integrada 

Flexibilidade 

administrativa + 

redução de 

consumo 

1º e 2º Pavimentos 

Laterais 

Plataformas e gare 

convertidas em nave 

cultural pública 24/7 

vinculada à 

Secretaria de Cultura 

Controle 

programado de 

iluminação cênica 

em LED, dispositivos 

de áudio e vídeo, 

conectividade Wi-Fi 

pública 

Vitalidade urbana, 

atração e ocorrência 

de eventos, 

segurança do centro 

histórico 

Plataformas 1, 2, 

Norte 1/2 e Sul 1/2 

+ Gare 

Climatização por 

sistema VRF 

distribuído em duas 

alas independentes, 

com controle 

individual por zona 

Termostatos 

individuais por zona, 

sensores de presença 

e ocupação, 

agendamento de 

operação, modo 

economia, 

integração ao BMS 

Conforto térmico + 

eficiência energética 

+ redundância 

Cobertura — 

Casas de 

Máquinas Norte e 

Sul 

Iluminação 

integralmente em 

LED, com luminárias 

técnicas em 

eletrocalhas 

aparentes 

Fotocélulas, sensores 

de presença, 

dimerização junto a 

janelas, integração 

ao BMS, 

programação por 

horário 

Redução do 

consumo energético 

+ adequação à NBR 

ISO/CIE 8995-1:2013 

Todo o 

empreendimento 

Janelas históricas 

com basculantes 

superiores em ferro 

fundido restaurados, 

ventilação cruzada 

Atuação 

automatizada dos 

basculantes 

integrada à 

automação predial, 

sensores climáticos 

internos/externos 

Aproveitamento da 

ventilação natural 

(predominância 

leste) + redução do 

consumo do VRF 

Fachadas Norte e 

Sul, alas 

administrativas 

Sistema integrado de 

água fria com 

reservatórios 

elevados existentes 

recuperados e 

equipamentos 

hidráulicos de baixa 

vazão 

Hidrômetros setoriais, 

monitoramento 

contínuo por área, 

integração ao 

Sistema de 

Mensuração de 

Desempenho 

Racionalização do 

uso da água + 

identificação de 

vazamentos 

Todo o 

empreendimento 
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Solução 

arquitetônica 
Solução Smart Benefícios Quantidade / 

Localização 

Drenagem pluvial 

interna com galerias 

paralelas ao prédio 

sob as plataformas e 

dois reservatórios de 

detenção 

Sensores de nível, 

monitoramento de 

eventos críticos, 

integração ao BMS e 

ao sistema municipal 

de drenagem 

Atendimento à Lei 

Estadual 12.526/2007 

+ resiliência 

hidráulica 

Plataformas Norte 

e Sul 

Sistema de 

Macrodrenagem do 

entorno com 

captações por 

grelhas transversais, 

galeria em PEAD 

(19,7 m³/s) e 

reservatório de 

contenção de 10.000 

m³ 

Telemetria, 

monitoramento de 

chuva e nível, alertas 

integrados ao BMS e 

ao sistema municipal 

Eliminação dos 

alagamentos 

recorrentes do centro 

histórico + 

qualificação urbana 

Bacia do entorno 

da NOB 

Cabeamento 

estruturado Cat6A 

em todas as 

estações de 

trabalho, 3 tomadas 

por posto 

Rede integrada de TI 

/ VoIP / Wi-Fi de alta 

densidade, salas de 

TI por pavimento, 

CFTV centralizado no 

mezanino 

Infraestrutura digital 

robusta para 

administração 

pública e 

atendimento ao 

cidadão 

Todo o 

empreendimento 

Cobertura nova das 

plataformas em 

painel sanduíche 

metálico 

termoacústico, em 

substituição ao 

fibrocimento 

(amianto) 

Controle de 

transmitância 

térmica conforme 

NBR 15220-2:2005, 

aproveitamento do 

lanternim para 

iluminação natural 

Conforto térmico e 

acústico + 

adequação à Lei 

Estadual 12.684/2007 

Coberturas das 

plataformas 

Acessibilidade 

integral conforme 

NBR 9050:2020: 

rampa de 8,33%, 

novo elevador 

acessível, piso tátil, 

sanitários acessíveis 

Sinalização digital, 

audiodescrição em 

pontos estratégicos, 

controle de acesso 

por biometria para 

áreas restritas 

Inclusão universal + 

segurança 

operacional 

Pavimento Térreo 

e Pavimentos 

Superiores 

Cabine primária de 

750 kVA externa ao 

volume principal + 

preparo estrutural 

para telhado solar 

fotovoltaico 

Medição inteligente, 

integração ao 

Sistema de 

Mensuração de 

Desempenho, 

preparo para 

geração distribuída 

(REN ANEEL 482/2012) 

Capacidade elétrica 

adequada + 

faculdade de 

geração local em 

regime de receita 

acessória 

Lateral Sul e Lajes 

de Cobertura 

Comunicação visual 

em padrão único, 

em português e 

Sinalização dinâmica 

digital nos halls, 

conectividade Wi-Fi 

Orientação eficaz 

dos cidadãos + 

acessibilidade 

Todo o 

empreendimento 
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Solução 

arquitetônica 
Solução Smart Benefícios Quantidade / 

Localização 

Braille, fonte sans-serif 

legível 
pública, totens 

informativos 

2. SÍNTESE DAS PREMISSAS CONSOLIDADAS 

As premissas consolidadas neste TERMO DE REFERÊNCIA podem ser sintetizadas em 

sete pontos estruturantes: 

• Partido de retrofit fundado na leitura e na contenção: integral preservação 

dos elementos tombados, intervenção reduzida ao estritamente necessário 

para o novo uso, transformação concentrada no miolo dos pavimentos. 

• Esvaziamento do miolo construído com remoção das divisórias internas 

posteriores e configuração de open space contemporâneo, com 

infraestrutura passando por piso elevado e instalações aparentes. 

• Linguagem industrial-corporativa contemporânea em diálogo deliberado e 

não-mimético com a estrutura Art Déco original — convergência baseada no 

princípio comum da verdade dos materiais e da estrutura. 

• Hierarquia clara de setorização — público no térreo, restrito nos pavimentos 

superiores, técnico na cobertura, cultural permanente nas plataformas — 

materializada na configuração dos fluxos verticais e na sinalização interna. 

• Articulação com o tecido urbano consolidado: a Praça Machado de Mello 

como ante-sala física e porta de entrada do conjunto, três acessos 

hierarquizados confluindo ao saguão central tombado. A requalificação 

eventual da praça permanece fora do escopo da PPP. 

• Gare como nave pública permanente, 24/7, dedicada à programação 

cultural multiuso vinculada à Secretaria de Cultura, com gestão de eventos. 

• Sistema de macrodrenagem do entorno como segundo objeto da PPP, 

articulado ao retrofit do edifício e às suas instalações pluviais internas, 

dimensionado para corrigir o passivo hidráulico crônico da bacia 

(capacidade de escoamento total de 19,7 m³/s, período de retorno de 50 

anos, reservatório de contenção de 10.000 m³). 

A combinação entre patrimônio preservado, partido contemporâneo de retrofit, 

infraestrutura predial nova integralmente dimensionada para o novo uso, sistema de 

macrodrenagem do entorno e camada Smart Building integrada por automação 

predial, sensoriamento distribuído e plataforma de gestão, configura o CENTRO 

ADMINISTRATIVO DE BAURU como equipamento público de referência nacional na 

recuperação de patrimônio ferroviário tombado, ao mesmo tempo em que cumpre 

o objetivo central da PPP: oferecer condições dignas de trabalho aos servidores, 
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infraestrutura adequada para atendimento ao cidadão e revitalização urbana do 

centro histórico de Bauru. 


